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Senhor Presidente 

• 

• 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de 

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei 

que visa autorizar o Executivo a contratar operações de crédito com instituições 

financeiras internacionais e entidades de crédito nacional e internacional, dentre elas o 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social — BNDES, a Caixa Econômica 

Federal — CEF e o Banco lnteramericano de Desenvolvimento — BID. 

Os recursos obtidos nessas operações serão aplicados na 

execução de programas destinados a financiar projetos de investimento para a melhoria 

da administração das receitas e da gestão fiscal, financeira e patrimonial do Município, a 

saber: 

a) Programa de Modernização da Administração Tributária 

e da Gestão dos Setores Sociais Básicos — PMAT, no valor de até R$ 85.000.000,00 

(oitenta e cinco milhões de reais); 

b) Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e 

Fiscal dos Municípios Brasileiros — PNAFM, no valor de até R$ 85.000.000,00 (oitenta e 

cinco milhões de reais). 
c.:1; 	 (ín)e, 

A medida já foi autorizada pela Lei Orçamentária do 

exercício de 2011. Contudo, por força da alteração do inciso III do artigo 21 da 

Resolução n2  43, de 2001, pelo artigo 3 2  da Resoluçãó n2  10, de 29 'dê abril de 2Ó10, - 

ambas do Senado Federal, além de inclusão na proposta orçamentária; a.operação.  de 

crédito deve ser aprovada por lei especifica, nos seguintes termos: 

"Art. 21. Os Estados, o Distrito' 'Federá! 'e os' IV1p.  n'icípios 

encaminharão ao Ministério da Fazenda os pedidos de 

verificação de limites e condiç -es p a a realização das 
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III - declaração do Chefe do Poder Executivo atestando a 

inclusão no orçamento vigente dos recursos provenientes 

da operação pleiteada, exceto no caso de operações por 

antecipação de receita orçamentária, ou, no caso em que o 

primeiro desembolso não se realize no ano da análise, 

informações sobre o trâmite para inclusão no orçamento do 

exercício subsequente, e desde que a autorização 

legislativa de que trata o inciso II tenha sido efetivada por 

meio de lei específica; 

Assim, a fim de viabilizar a contratação das operações de 

crédito acima referidas, faz-se imprescindível a autorização legislativa consubstanciada 

na presente propositura, tendo em vista o relevante interesse público de que se reveste, 

submeto-a à apreciação dessa Colenda Casa de Leis, que certamente lhe dará o 

indispensável aval. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

• 
GI ERTO KASSAB 

Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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dente 

A Câmara Municipal de São Paulo 

DECRETA 

Autoriza o Executivo a contratar operações de 

crédito relativas ao Programa de 

Modernização da Administração Tributária e 

da Gestão dos Setores Sociais Básicos — 

PMAT e ao Programa Nacional de Apoio à 

Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios 

Brasileiros — PNAFM. 

APROVADO EM 1 11  DISCUSSÃO 
VOLTA Á 21  DISCUSSÃO 

15 	N 	11 
•••., 

• Art. 12. Fica o 

financeiras intern 

Banco Nacional de 

a contratar operações de crédito com instituições ' 

de crédito nacional e internacional, dentre elas ol 

nto Econômico e Social — BNDES, a Caixa 

Econômica Federal — CEF e o Banco Interamericano de Desenvolvimento — BID, cujos 

recursos serão aplicados na execução do Programa de Modernização da 

Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais BásilirtgrirA77Z71 , 

de até R$ 85.000.000,00 (oitenta e cinco milhões de reais), e d Programa Nacional 

de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios Bra ileiros PNAF" no 

valor de até R$ 85.000.000,00 (oitenta e cinco milhões de reais), destinados a 

financiar projetos de investimento para a melhoria da administração-das receitas,e 

gestão fiscal, financeira e patrimonial do Município. 

§ 12. As taxas de juros, os prazos, as comissões e os demais encargos serão os 

vigentes à época das contratações dos respectivos empréstimos, admitidos p 
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§ 22. Os orçamentos do Município consignarão, anualmente, os recursos necessários 

ao atendimento das despesas relativas a amortização, juros e demais encargos 

decorrentes das operações de crédito autorizadas nos termos do "caput" deste artigo. 

§ 32. Os recursos provenientes das operações de crédito serão consignados como 

receita no orçamento do Município, ficando a Secretaria Municipal de Planejamento, 

Orçamento e Gestão autorizada a adotar as providências que se façam necessárias. 

Art. 22. Para assegurar o pagamento integral das operações de crédito contratadas 

com a CEF e o BNDES nos termos desta lei, fica o Executivo autorizado a ceder ou 

dar em garantia, por qualquer forma em direito admitida, os direitos e créditos relativos 

ou resultantes das cotas ou parcelas da participação do Município na arrecadação da 

União, bem como das suas receitas próprias, na forma do disposto, respectivamente, 

no artigo 159, inciso I, alíneas "b" e "d", e artigo 158, ambos da Constituição Federal. 

Parágrafo único. A cessão ou constituição de garantia em favor da CEF deverá 

atender às condições usualmente praticadas por aquela instituição financeira, 

incluindo, dentre outras, as seguintes prescrições: 

I - caráter irrevogável e irretratável; 

II - cessão dos direitos e créditos a título "pro solvendo", ficando a quitação 

condicionada ao efetivo recebimento dos valores cedidos pelo credor; 

III - sub-rogação automática da vinculação em garantia ou da cessão sobre os direitos 

e créditos que venham a substituir os impostos previstos no artigo 159, inciso I, 

alíneas "b" e "d", da Constituição Federal, no caso de sua extinção, assim como em 

relação aos novos fundos que sejam criados em substituição; 

IV - outorga de poderes ao credor para cobrar e receber diretamente da União, ou do 

banco centralizador que faça as vezes de seu agente financeiro, os direitos e créditos 

dados em garantia, até o montante necessário ao pagamento integral das parcelas da 

dívida vencidas e não pagas, incluindo os respectivos acessórios, no caso de 

inadimplemento do Município; 

V - outorga de poderes ao credor para cobrar e receber diretamente da União, ou do 

banco centralizador que faça as vezes de seu agente financeiro, os direitos e créditos 

que tenham sido objeto de cessão, na data de vencimento das parcelas da dívida de 

responsabilidade do Município, até o limite do valor devido, incluindo os ,respe4  os 

acessórios.  
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Art. 32• As operações de crédito externas de qu 

União Federal. 

as pela 

  

§ 1 2. Para obter as garantias da União, visando as contratações de operações de 

crédito externas, fica o Executivo autorizado a prestar contragarantias ao Tesouro 

Nacional. 

§ 22. As contragarantias de que trata o § l g  deste artigo compreendem a cessão de: 

I - direitos e créditos relativos a cotas ou parcelas da participação do Município na 

arrecadação da União, na forma do disposto no artigo 159, inciso I, alíneas "h" e "d", 

da Constituição Federal, ou resultantes de tais cotas ou parcelas transferíveis de 

acordo com os preceitos da Constituição Federal; 

II - receitas próprias do Município previstas no artigo 158 da Constituição Federal, nos 

termos do § 42  de seu artigo 167. 

Art. 42• Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Operações de Crédito PL 
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CAIARA MUNICIPAL DE 
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Folha no 

PrOCESSO no  I I{ 3/3.1, 
Sonia Maria S. Ferretra 
Re* 100.996 

- ,r  

do 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0143/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.gov.br/leoislação  e no site www.prefeitura.so.00v.br/leciislacão,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal, arts. 52, VII e 165, § 8 ° ; 

- Lei Complementar Federal n°  101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de 
finanças públicas voltadas a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 
providências (arts. 11 a 13 e 30 a 33); 

- Resolução n°  43/2001 (Senado Federal), que dispõe sobre as operações de crédito 
interno e externo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive 
concessão de garantias, seus limites e condições de autorização, e dá outras 
providências (art. 21, III, com a redação conferida pela Resolução n °  10/2010) ; 

- Lei Municipal n °  13.236, de 7 de dezembro de 2001, que autoriza o Executivo a 
contratar operações de crédito interno com o BNDES, até o montante de 
R$180.000.000,00, para ser aplicado no PMAT- Programa de Modernização da 
Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos, e dá outras 
providencias; 

- Lei Municipal n °  14.133, de 24 de janeiro de 2006, que cria o Programa de 
Modernização da Administração Tributária, regulamentada pelo Decreto n °  47.455/06; 

- Lei Municipal n °  15.356, de 28 de dezembro de 2010, que estima a receita e fixa a 
despesa do Município de São Paulo para o exercício de 2011 (arts. 3 °  e 6°). 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 13 de abril de 2011. 
• 

C-io Mar 
Procurador upervi 

o de Carvalho Giannini 
do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Texto consolidado até a Emenda Constitucional n ° 66 de 13 de julho de 2010 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

C0NsrrrulcÃo DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
• 
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Título IV 
4111 Da Organização dos Poderes 

Capítulo I 
Do Poder Legislativo 

Seção IV 
Do Senado Federal 

)0*  
Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal: 

I - processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de responsabilidade, bem como os 
Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica nos crimes da mesma natureza conexos 
com aqueles; 

• )0" 	II- processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os membros do Conselho Nacional de Justiça e 
do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador -Geral da República e o Advogado-Geral da União nos crimes 
de responsabilidade; 

ifi - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição pública, a escolha de: 

a) magistrados, nos casos estabelecidos nesta Constituição; 

b) Ministros do Tribunal de Contas da União indicados pelo Presidente da República; 

c) Governador de Território; 

d) presidente e diretores do Banco Central; 

e) Procurador -Geral da República; 

f) titulares de outros cargos que a lei determinar; 

IV - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição em sessão secreta, a escolha dos chefes de missão 
diplomática de caráter permanente; 

V - autorizar operações externas de natureza financeira, de interesse da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios; 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_13.07.2010/art_5 2_.shtm  13/4/2011 
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VI- fixar, por proposta do Presidente da República, limites globais para o montante da dívida consolidada da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

VII - dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo e interno da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, de suas autarquias e demais entidades controladas pelo poder público federal; 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_13.07. 20 10/art_52_.shtm  13/4/2011 
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Co1s1iTuIçÂo DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

• Título VI 
Da Tributação e do Orçamento 

Capftulo II 
Das Finanças Públicas 

Seção II 
Dos Orçamentos  
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Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

I - o plano plurianual; 

H - as diretrizes orçamentárias; 

III - os orçamentos anuais. 

§ 1° A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da 
administração pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de 
duração continuada. 

§ 2° A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração pública federal, incluindo 
as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá 
sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de 
fomento. 

§ 3° O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução 
orçamentária. 

§ 4° Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta Constituição serão elaborados em 
consonância com o plano plurianual e apreciados pelo Congresso Nacional. 

> § 5° A lei orçamentária anual compreenderá: 

>" 	I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e 
indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público; 

)0' 	- o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do 
capital social com direito a voto; 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_13.07.2010/art_165_.s.. . 13/4/2011 
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III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da administração 
direta ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo poder público. 

§ 6° O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e 
despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia. 

§ 7° Os orçamentos previstos no § 50, I  e II, deste artigo, compatibilizados com o plano plurianual, terão entre suas 
funções a de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo critério populacional. 

>'` § 8° A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se 
incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda 
que por antecipação de receita, nos termos da lei. 

§ 9° Cabe à lei complementar: 

I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a 
de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual; 

- estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta e indireta, bem como condições 
• para a instituição e funcionamento de fundos. 

• 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos Folha tf 
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LEI COMPLEMENTAR N2  101. DE 4 DE MAIO DE 2000. 	 1 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas 
Mensagem de veto 	 para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 

providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição. 

§ 1 2  A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se 
previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o 
cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que 
tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas 
consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e 
inscrição em Restos a Pagar. 

§ 22  As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios. 

§ 32  Nas referências: 

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos: 

• a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário 
e o Ministério Público; 

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais 
dependentes; 

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal; 

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado 
e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município. 

http://wWw.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm 	 13/4/2011 
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CAPÍTULO III 

DA RECEITA PÚBLICA 

Seção I 

Da Previsão e da Arrecadação 

Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e 
efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da Federação. 

Parágrafo único. É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que não observe o 
disposto no caput, no que se refere aos impostos. 

Art. 12. As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das 
alterações na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro 
fator relevante e serão acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção 
para os dois seguintes àquele a que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

§ 1 2  Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se comprovado erro ou 
omissão de ordem técnica ou legal. 

§ 22  O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser superior ao das 
despesas de capital constantes do projeto de lei orçamentária. (Vide ADIN 2.238-5)  

§ 32  O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e do Ministério 
Público, no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas orçamentárias, 
os estudos e as estimativas das receitas para o exercício subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as 
respectivas memórias de cálculo. 

Art. 13. No prazo previsto no art. 82, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, em 
metas bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, quando cabível, das medidas de 
combate à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida 
ativa, bem como da evolução do montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa. 

• Folha n°—.4.–  de 

Pronz,,rizo n'-' 1 (45/f/ 
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Seção II 	
11~Arweenn. 
Folha n° 	 do i 

Dos Limites da Dívida Pública e das Operações de Créd*,q1 m ., f 
..5:::n!:.-2• :1:.'::;:: :  ;'?! S. ,_,-:.:, -•,,- 

Art. 30. No prazo de noventa dias após a publicação desta Lei Comp
1
arnentar;:o President 

República submeterá ao: 	 • ..„ .- ..-.,_ -...:. .... • ,-,,.., 
 

I - Senado Federal: proposta de limites globais para o montante da dívida consolidada da União, 
Estados e Municípios, cumprindo o que estabelece o inciso VI do art. 52 da Constituição, bem como de 
limites e condições relativos aos incisos VII, VIII e IX do mesmo artigo; 

II - Congresso Nacional: projeto de lei que estabeleça limites para o montante da dívida mobiliária 
federal a que se refere o inciso XIV do art. 48 da Constituição, acompanhado da demonstração de sua 
adequação aos limites fixados para a dívida consolidada da União, atendido o disposto no inciso I do § 1 2  
deste artigo. 

§ 1 2  As propostas referidas nos incisos I e II do caput e suas alterações conterão: 

I - demonstração de que os limites e condições guardam coerência com as normas estabelecidas nesta 
Lei Complementar e com os objetivos da política fiscal; 

II - estimativas do impacto da aplicação dos limites a cada uma das três esferas de governo; 

III - razões de eventual proposição de limites diferenciados por esfera de governo; 

IV - metodologia de apuração dos resultados primário e nominal. 

§ 22  As propostas mencionadas nos incisos I e II do caput também poderão ser apresentadas em 
termos de dívida líquida, evidenciando a forma e a metodologia de sua apuração. 

§ 32  Os limites de que tratam os incisos I e II do caput serão fixados em percentual da receita corrente 
líquida para cada esfera de governo e aplicados igualmente a todos os entes da Federação que a integrem, 
constituindo, para cada um deles, limites máximos. 

§ 42  Para fins de verificação do atendimento do limite, a apuração do montante da dívida consolidada 
será efetuada ao final de cada quadrimestre. 

§ 52  No prazo previsto no art. 5 2, o Presidente da República enviará ao Senado Federal ou ao 
Congresso Nacional, conforme o caso, proposta de manutenção ou alteração dos limites e condições 
previstos nos incisos I e II do caput. 

§ 62  Sempre que alterados os fundamentos das propostas de que trata este artigo, em razão de 
instabilidade econômica ou alterações nas políticas monetária ou cambial, o Presidente da República poderá 
encaminhar ao Senado Federal ou ao Congresso Nacional solicitação de revisão dos limites. 

§ 72  Os precatórios judiciais não pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido 
incluídos integram a dívida consolidada, para fins de aplicação dos limites. 

Seção III 

Da Recondução da Dívida aos Limites 

Art. 31. Se a dívida consolidada de um ente da Federação ultrapassar o respectivo limite ao final de um 
quadrimestre, deverá ser a ele reconduzida até o término dos três subseqüentes, reduzindo o excedente em 
pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) no primeiro. 

§ 1 2  Enquanto perdurar o excesso, o ente que nele houver incorrido: 
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I - estará proibido de realizar operação de crédito interna ou externa, incl 
receita, ressalvado o refinanciamento do principal atualizado da dívida mobiliária; 	

antecipação /e 

11 - obterá resultado primário necessário à recondução da dívida ao limite, profti'óVendO, entre outra 
• medidas, limitação de empenho, na forma do art. 92. 

§ 22  Vencido o prazo para retorno da dívida ao limite, e enquanto perdurar o excesso, o ente ficará 
também impedido de receber transferências voluntárias da União ou do Estado. 

§ 32  As restrições do § 1 2  aplicam-se imediatamente se o montante da dívida exceder o limite no 
primeiro quadrimestre do último ano do mandato do Chefe do Poder Executivo. 

§ 42  O Ministério da Fazenda divulgará, mensalmente, a relação dos entes que tenham ultrapassado os 
limites das dívidas consolidada e mobiliária. 

§ 52  As normas deste artigo serão observadas nos casos de descumprimento dos limites da dívida 
mobiliária e das operações de crédito internas e externas. 

Seção IV 

Das Operações de Crédito 

Subseção I 

Da Contratação 

Art. 32. O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições relativos à realização 
de operações de crédito de cada ente da Federação, inclusive das empresas por eles controladas, direta ou 
indiretamente. 

§ 1 2  O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de seus órgãos técnicos e 
jurídicos, demonstrando a relação custo-benefício, o interesse econômico e social da operação e o 
atendimento das seguintes condições: 

I - existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da lei orçamentária, em 
créditos adicionais ou lei específica; 

II - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da operação, exceto no 
caso de operações por antecipação de receita; 

IH - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal; 

IV - autorização específica do Senado Federal, quando se tratar de operação de crédito externo; 

V - atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição; 

VI - observância das demais restrições estabelecidas nesta Lei Complementar. 

§ 22  As operações relativas à dívida mobiliária federal autorizadas, no texto da lei orçamentária ou de 
créditos adicionais, serão objeto de processo simplificado que atenda às suas especificidades. 

§ 32  Para fins do disposto no inciso V do § 1 2, considerar-se-á, em cada exercício financeiro, o total dos 
recursos de operações de crédito nele ingressados e o das despesas de capital executadas, observado o 
seguinte: 

I - não serão computadas nas despesas de capital as realizadas sob a forma de empréstimo ou 
financiamento a contribuinte, com o intuito de promover incentivo fiscal, tendo por base tributo de 
competência do ente da Federação, se resultar a diminuição, direta ou indireta, do ônus deste; 
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II - se o empréstimo ou financiamento a que se refere o inciso I for concedido 	4fletituição4ini 
controlada pelo ente da Federação, o valor da operação será deduzido das despesa dx9Wa-pígl; 	 do 

Proren.Ro 	1(30 

. 	. 
§ 42  Sem prejuízo das atribuições próprias do Senado Federal e do Banco Central do BrasiI7 --a MirtiSt 

da Fazenda efetuará o registro eletrônico centralizado e atualizado das dívidas públicas interna e externa, 
garantido o acesso público às informações, que incluirão: 

I - encargos e condições de contratação; 

II - saldos atualizados e limites relativos às dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito e 
concessão de garantias. 

§ 52  Os contratos de operação de crédito externo não conterão cláusula que importe na compensação 
automática de débitos e créditos. 

Art. 33. A instituição financeira que contratar operação de crédito com ente da Federação, exceto 
quando relativa à dívida mobiliária ou à externa, deverá exigir comprovação de que a operação atende às 
condições e limites estabelecidos. 

§ 1 2  A operação realizada com infração do disposto nesta Lei Complementar será considerada nula, 
procedendo-se ao seu cancelamento, mediante a devolução do principal, vedados o pagamento de juros e 
demais encargos financeiros. 

§ 22  Se a devolução não for efetuada no exercício de ingresso dos recursos, será consignada reserva 
específica na lei orçamentária para o exercício seguinte. 

§ 32  Enquanto não efetuado o cancelamento, a amortização, ou constituída a reserva, aplicam-se as 
sanções previstas nos incisos do § 32  do art. 23. 

§ 42  Também se constituirá reserva, no montante equivalente ao excesso, se não atendido o disposto 
no inciso III do art. 167 da Constituição, consideradas as disposições do § 3 2  do art. 32. 

III - (VETADO) 
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Senado Federal 
Subsecretaria de Informações 

Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial. 

Faço saber que eu, Ramez Tebet, Presidente, nos termos do art. 3 2  da Resolução n9  3, 
de 2002, determino a republicação da Resolução n 2  43, de 2001, com o seu texto 
consolidado. 

RESOLUÇÃO - N2  43, DE 2001 (*) 

Dispõe 	sobre 	as 
operações de crédito interno e 
externo dos Estados, do 
Distrito Federal e dos 
Municípios, inclusive 
concessão de garantias, seus 
limites e condições de 
autorização, e dá outras 
providências. 

O SENADO FEDERAL RESOLVE: 
Art. 1 Q Subordinam-se às normas estabelecidas nesta Resolução as 

operações de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, inclusive a concessão de garantia. 

CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES 

Art. 22  Considera-se, para os fins desta Resolução, as seguintes 
definições: 

I - Estado, Distrito Federal e Município: as respectivas administrações 
diretas, os fundos, as autarquias, as fundações e as empresas estatais 
dependentes; 

II - empresa estatal dependente: empresa controlada pelo Estado, pelo 
Distrito Federal ou pelo Município, que tenha, no exercício anterior, recebido 
recursos financeiros de seu controlador, destinados ao pagamento de 
despesas com pessoal, de custeio em geral ou de capital, excluídos, neste 
último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária, e 
tenha, no exercício corrente, autorização orçamentária para recebimento de 
recursos financeiros com idêntica finalidade; 

III - dívida pública consolidada: montante total, apurado sem 
duplicidade, das obrigações financeiras, inclusive as decorrentes de emissão 
de títulos, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, assumidas em 
virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de operações 
de crédito para amortização em prazo superior a 12 (doze) meses, dos 
precatórios judiciais emitidos a partir de 5 de maio de 2000 e não pagos 
durante a execução do orçamento em que houverem sido incluídos, e das 
operações de crédito, que, embora de prazo inferior a 12 (doze) meses, 
tenham constado como receitas no orçamento; 

IV - dívida pública mobiliária: dívida pública representada por títulos 
emitidos pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios; e 

V - dívida consolidada líquida: dívida consolidada deduzidas as 
disponibilidades de caixa, as aplicações financeiras e os demais haveres 
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financeiros. 
Parágrafo único - A dívida pública consolidada não inclui as obrigações 

existentes entre as administrações diretas dos Estados, do Distrito Federal ou 
dos Municípios e seus respectivos fundos, autarquias, fundações e empresas 
estatais dependentes, ou entre estes. 
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CAPÍTULO IV 
DOS PLEITOS PARA A REALIZAÇÃO DE OPERAÇÕES DE 

CRÉDITO 

Art. 21. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios encaminharão ao 
Ministério da Fazenda os pedidos de verificação de limites e condições para a 
realização das operações de crédito de que trata esta Resolução, com a 
proposta do financiamento ou empréstimo e instruídos com: (Redação dada 
pela Resolução n.g 10, de 2010) 

I - pedido do chefe do Poder Executivo, acompanhado de pareceres 
técnicos e jurídicos, demonstrando a relação custo-benefício, o interesse 
econômico e social da operação e o cumprimento dos limites e condições 
estabelecidos por esta Resolução; 

II - autorização legislativa para a realização da operação; 

feeeite-ertaffle~ 
III - declaração do Chefe do Poder Executivo atestando a inclusão no 

orçamento vigente dos recursos provenientes da operação pleiteada, exceto 
no caso de operações por antecipação de receita orçamentária, ou, no caso 
em que o primeiro desembolso não se realize no ano da análise, informações 
sobre o trâmite para inclusão no orçamento do exercício subsequente, e 
desde que a autorização legislativa de que trata o inciso II tenha sido efetivada 
por meio de lei específica; (Redação dada pela Resolução n• 2  10, de 2010) 

IV - certidão expedida pelo Tribunal de Contas competente atestando: 
a) em relação às contas do último exercício analisado, o cumprimento 

do disposto no § 22  do art. 12; no art. 23; no art. 33; no art. 37; no art. 52; no § 
22  do art. 55; e no art. 70, todos da Lei Complementar n 2  101, de 2000; 

b) em relação às contas dos exercícios ainda não analisados, e, quando 
pertinente, do exercício em curso, o cumprimento das exigências 
estabelecidas no § 2 2  do art. 12; no art. 23; no art. 52; no § 2 2  do art. 55; e no 
art. 70, todos da Lei Complementar n 2  101, de 2000, de acordo com as 
informações constantes nos relatórios resumidos da execução orçamentária e 
nos de gestão fiscal; 

c) a certidão deverá ser acompanhada de declaração do chefe do Poder 
Executivo de que as contas ainda não analisadas estão em conformidade com 
o disposto na alínea a; 

V - declaração do chefe do Poder Executivo atestando o atendimento do 
inciso III do art. 5; 

VI - comprovação da Secretaria do Tesouro Nacional quanto ao 
adimplemento com a União relativo aos financiamentos e refinanciamentos 
por ela concedidos, bem como às garantias a operações de crédito, que 
tenham sido, eventualmente, honradas; 

VII - no caso específico de operações de Municípios com garantia de 
Estados, certidão emitida pela Secretaria responsável pela administração 
financeira do garantidor, que ateste a adimplência do tomador do crédito 
perante o Estado e as entidades por ele controladas, bem como a inexistência 
de débito decorrente de garantia a operação de crédito que tenha sido, 
eventualmente, honrada; 
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11° 	 do 

VIII - certidões que atestem a regularidade junto ao Programa de 
Integração Social (PIS), ao Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (Pasep), ao Fundo de Investimento Social (Finsocial), à Contribuição 
Social para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), ao Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS) e ao Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS) e, quando couber, na forma regulamentada pelo Ministério da 
Previdência e Assistência Social, o cumprimento da Lei n 2  9.717, de 27 de 
novembro de 1998. 

IX - cronogramas de dispêndio com as dívidas interna e externa e com a 
operação a ser realizada; 

X - relação de todas as dívidas, com seus valores atualizados, inclusive 
daqueles vencidos e não pagos, assinada pelo chefe do Poder Executivo e 
pelo Secretário de Governo responsável pela administração financeira; 

XI - Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária (RREO), 
assinados pelo Chefe do Poder Executivo e pelo Secretário de Governo 
responsável pela administração financeira, para fins de cálculo dos limites de 
que trata esta Resolução; (Redação dada pela Resolução n. 2  10, de 2010) 

XII - comprovação do encaminhamento das contas ao Poder Executivo 
da União, para fins da consolidação de que trata o caput do art. 51 da Lei 
Complementar n 9 101, de 2000; 

XIII - comprovação das publicações a que se referem os arts. 52 e 55, § 
2, da Lei Complementar n 9 101, de 2000; 

XV-6ei-ele 	DiPC4fiZCS Orçamcntária3 do cxcrcício cm curo°. 
XIV - Quadro demonstrativo da Receita e Despesa, segundo as 

Categorias Econômicas, integrante da lei de orçamento do exercício em curso, 
conforme inciso II do § 1 9  do art. 29  da Lei n2  4.320, de 17 de março de 1964, 
para fins de apuração do limite de que trata o art. 6e2; (Redação dada pela 
Resolução n. 2  10. de 2010) 

XV - cronograma estimativo de liberações das operações de crédito 
contratadas e a contratar; (Redação dada pela Resolução n. 2  10. de 2010) 

XVI - cronograma estimativo de desembolso e reembolso da operação a 
ser contratada. (Incluído pela Resolução n. 2  10, de 2010) 

§ 1 9  O disposto neste artigo não se aplica às operações de antecipação 
de receita orçamentária, que serão reguladas pelo art. 22. 

§ 2 Dispensa-se a exigência de apresentação de documento 
especificado no inciso VIII, quando a operação de crédito se vincular à 
regularização do referido débito. 

§ 39  Os processos relativos às operações de crédito ao amparo das 
Resoluções n 9  47, de 2000, e n 9  17, de 2001, ambas do Senado Federal, 
serão instruídas apenas com os documentos especificados nos incisos II, III, 
IV e XIII. 

§ 49  A apresentação dos documentos especificados nos incisos IX, X e 
XI poderá ser dispensada, a critério do Ministério da Fazenda, desde que o 
órgão já disponha das informações contidas naqueles documentos em seus 
bancos de dados.(NR) 

§ 50  A3 CCrtidõC3 cxigida3 no inci3o VIII dcvcm: -(Incluick) mia 
-Reeekieãe-ng-67rele-2005) 
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§ 50  A3 ccrtidõcs cxigida3 no inciao VIII devcm: (Rcdacão dada ocla .Reeekteist-e„,,g_2÷rek_2906)  

Folha a 

tu" 	tn." •;_1!"".;/.  .Reeekeãe.,,,,Q497_ele_2906)  

; -; fltiLt 	 

II 	a partir dc 1 °  dc maio dc 2007, rcfcrir 3C E103 númcro3 dc rcgiatro no 

n.° 	40, dc 2006) 

mei 

Re3eitteãe-67-ele-2007  

até 31 dc dczcmbro dc 2007, rcferir sc ao númcro dc rcgi3tro ne 

; ; EALn.u.,," 	.3 	q. 

II a partir dc 1 °  dc janciro dc 2008, rcfcrir 3C ao 3 númcro3 dc regi3tro 

Re3elacãe-nr2-49rde-2097) 

4—até-81-ele-eleoembro dc 2008, rcfcrir 3C ao númcro dc rcgistro no 

 

aint.LA' 	 V:, 

 

II a partir de 1 °  dc janciro dc 2009, rcfcrir 3C 003 númcro3 dc rcgi3tro 

dada-oela-Reseitte le-20647-4 

http://www6.senado.gov.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id=234195&tipoDocum.. . 13/4/2011 



Page 4 of 4 

§ 50  A3 ccrtidõc3 cxigida3 no inci3o VIII dcvcm: (Rcdacão dada ocla fieeeideão~_fie_200,9.) 
ató 	30 dc abril dc 2009, rcfcrir 3C ao númcro dc rcgi3tro no Cada3tro , 

•_! MIL!~ .."2!. 

evoaado pela Resolucao n. 

II a partir dc 10  dc maio dc 2009, rcfcrir sc Q03 3cguintc3 númcro3 	do 
, . 

(Revogado pela Resolução n. I, 	o  

; ; ; ; .1-1-7_1•1/L€1.!;_■ .;/;21 ;2;-1.!-I' 

(Revogado pela esolucão n. 2  10, de I I 

b)  da cntidadc tomadora da operação dc credito.  (Incluído pcla 
Reeelteão-n.°48rele-20498) (Revoaado pela Resolução n. 2  10, de 2010) 

§ 5Q As certidões exigidas no inciso VIII devem referir-se ao número de 
registro no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) que represente a 
pessoa iurídica do mutuário ou tomador da operação de crédito. (Redação 
dada pela Resolução n. 2  10, de 2010) 

§ 62  As operações equiparadas a operações de crédito nos termos do 
art. 29, § 1 2, da Lei Complementar n 2  101, de 2000, realizadas mediante 
reconhecimento ou confissão de dívidas perante instituição não financeira, 
bem como a assunção de obrigações decorrentes de sucessão de entidade 
extinta ou liquidada, com instituição financeira ou não financeira, desde que 
tenham sido autorizadas por lei específica, não se sujeitam ao processo de 
verificação de limites e condições de que trata esta Resolução. (Incluído pela 
Resolução n• 2  10, de 2010) 
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RESOLUÇÃO SF N* 10 DE 29/04/2010 (Federal) 

Data D.O.: 30/0412010 

Altera dispositivos da Resolução no 43, de 2001,   do Senado Federal, no intuito de aprimorar 

procedimentos da instrução de operações de crédito. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, Inciso 

XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

O Senado Federal 

Resolve: 

Art. 10  O § 40  do art. 40  da Resolução no 43, de 2001,   do Senado Federal, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

" Art. 40 	 

§ 40  A análise das propostas de operações de gi,,gag será realizada tomando-se por base a receita 

corrente liquida divulgada conforme a periodicidade definida na Lei Complementar no 101, de 4 de 

maio de 2000 ." (NR) 

Art. 20  O parágrafo único do art. 16 da Resolução no 43, de 2001 , do Senado Federal, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

" Art. 16. 

Parágrafo único. Para efeito da análise de que trata o caput deste artigo, a verificação da adimplência será 

efetuada pelo número de registro no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) que represente a pessoa 

jurídica do mutuário ou tomador da operação de crédito." (NR) 

Art. 30  O art. 21 da Resolução no 43, de 2001,   do Senado Federal, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

" Art. 21 . Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios encaminharão ao Ministério da Fazenda os 

pedidos de verificação de limites e cond 

N R) 
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LEI No 13.236, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 340/01, do Executivo) 

Autoriza o Executivo a contratar operações de crédito interno com o BNDES - Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, até o montante de R$ 
180.000.000,00, para ser aplicado no PMAT - Programa de Modernização da 
Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 07 de dezembro de 
2001, decreto e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Fica o Executivo autorizado a contratar operações de crédito interno, até o 
montante de R$ 180.000.000,00 (cento e oitenta milhões de reais), junto ao BNDES - 

• Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, para ser aplicado no Programa de 
Modernização da Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos. 
Art. 2° - Em garantia do empréstimo autorizado nesta lei, o município vinculará cotas do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS. 
Art. 30  - A execução do disposto no artigo 1° poderá efetivar-se em uma ou mais 
operações, em qualquer data, até o montante necessário para a concretização dos 
empreendimentos. 
Art. 40  - Para atender às despesas decorrentes da implantação do programa no presente 
exercício, fica o Executivo autorizado, nos termos do artigo 42 da Lei Federal n 0  4320, de 
17 de março de 1964, a abrir créditos adicionais especiais até o valor de R$ 8.000.000,00 
(oito milhões de reais), criando a dotação orçamentária "Programa de Modernização da 
Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos - PMAT", código 
35.17.03.08.032.8711.4120 	 
§ 1° - O decreto que abrir os créditos adicionais de que trata o "caput" deste artigo indicará, 
nos termos do artigo 43, da Lei Federal n 0  4320, de 17 de março de 1964, os recursos 
disponíveis para acorrer às despesas. 
§ 20  - Nos exercícios subseqüentes, as despesas com a execução desta lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

• 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de dezembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de dezembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI ir 14.133, DE 24 DE JANEIRO DE 2006 

(Projeto de Lei n' 793105, do Executivo, aprovado 
na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Cria o Programa de Modernização da 
Administração Tributária. 

JOSÉ SERRA, Prefeito do Munidpio de São Paulo, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, faz sabei que a Cá-
mera Municipal, em sessão de 3 de janeiro de 2006, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei: . 

CAPITULO I 
DA MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA 

• 
Seção I 
Do Programa de Modernização da Administração Tributária 

Art. 1° Fica criado, no ambito da Secretaria Municipal de Fi-
nanças. o Programa de Modernização da Administração Tribu-
tária, objetivando: 
I - promover a modernização da arrecadação dos tributos mu-
nkipais, pelo combate sistemátlw à evasão fiscal e à sone-
gação de tributos e pelo aumento da efidancia dos sistemas de 
Administração Tributária; 

- promover a modernização da produtividade da fiscalização 
tributária, bem como propidar o aperfeiçoamento da legis-
lação; 
III - oferecer maior qualidade nos serviços prestados aos contri-
buintes mediante orientação, promoção de cursos, palestras e 
outras atividades que impliquem esdaredmentos quanto à cor-
reta aplicação das normas tributárias; 
IV - promover a responsabilidade na gestão fiscal, pelo au-
mento da eficiência e eficácia na arrecadação dos tributos de 
competência do Munklpio, atendendo ao disposto na Lei Com-
plementar Federal ri' 101, de 4 de maio de 2000. 

Seção II 
Da Comissão de Modernização da Administração Tributária 

Art. 2° Fica criada, no ambito da Administração Tributada, a 
Comissão de Modernização da Administração Tributária, de 
caráter permanente, constituída pelos Secretário Municipal de , 
Finanças, Secretário Adjunto, dirigentes da Administração Tri-
butária de nivel igual ou superior ao de Diretor de Departa-
mento da Secretaria Munidpal de Finanças e por servidores 
mencionados no art. 40  desta lei, designados pelo Secretário 
Municipal de Finanças, com as seguintes atribuições: 
1 - elaborar o Regimento Interno de seu funcionamento; 	- 
II - propor estratégias e medidas para a modernização de mo-
dutividade e arrecadação tributado respeitando a justiça tribu-
tária e a capacidade contribudva; 
III - acompanhar a implantação de projetos e medidas de mo-
dernização da arrecadação e de modernização de processos e 
procedimentos; 

IV - acompanhar as metas de arrecadação estabelecidas para 
cada exerddo civil e propor medidas para o seu alcance; 
V - propor o regulamento do concurso de Acesso e Evolução 
Funcionai para os servidores mencionados no art. 4° desta lel 
ouvida a Secretaria Municipal de Gestão; 
VI - analisar e estabelecer critérios para: 
a) obtenção de informações, relatos de ocorrências e sugestões -
de ações das áreas da Administração Tributária visando à mo-, 
demização da arrecadação e ao aperfeiçoamento da legisíl 
Inêtr; 
b) apuração das parcelas componentes da Gratificação de Pra. 
dutivida& Fiscal devida aos servidores mencionados no art. 4° 
desta lei pelo exercido das atividades da Administração Tribu ,  
tária e pelo•cumprimento das metas, de arrecadação de irn= 
postos; • 
c) aplicação, controle, análise, pontuação e julgamento de re-
visão da Avaliação Anual de Atuação e Potencial prevista no 
art. 15 desta lei; 
d) autorização de afastamentos para cursos cie educação conti-
nuada dos servidores mencionados no art. 4° desta lei; 
VII - criar subcomissões permanentes para viabilizar o Pro-
grama de Modernização da Administração Tributada e, em es-
pedal. o disposto na Seção 5 do Capitulo 11 e Seção 2 do Capi-
tulo III desta lei. 

CAPITULO li 
DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA 

Seção 1 
Da Estrutura da Administração Tributária 

Art 3' A Administração Tributária, expressamente definida no 
Inciso XXII do ais, 37 da Constituição Federal, será composta, 
no Município de São Paulo, pelas unidades da Secretaria Muni-
cipal de Finanças responsáveis pelas funções de lançamento 
tributário, fiscalização tributária, anecadação, cobrança de dé-
bitos não inscritos na divida ativa, tributação e julgamento. 
§ 1* As atribuições das unidades integrantes da Administração 
Tributária serão estabelecidos por Ato do Executivo. 
§r os cargos em comissão de chefia, dana°, assistência e 
assessorarnento da Administração Tributária são privativos dos 
servidores mencionados no art. 4° desta lei. 

Seção II 
Dos Servidores da Administração Tributaria 

Art 4° Fica alterada a atual denominação do cargo de inspetor 
Fiscal para Auditor-Fiscal Tributário Municipal, mantida a atual 
estrutura da carreira definida na Lei n• 12.477, de 22 de se-
tembro de 1997 e legislação especifica em vigor. 
§ 1° A nova denominação do Implica na exdusão de quais-
quer direitos, indushre os de caráter remunerattirio e de tempo 
de serviço, previstos na legislação ou em função de decisões 
judiciais transitadas em julgado, atribuídos aos Inspetores Fis-
cais. 
gr O Auditor-Fiscal Tributário Municipal será lotado exclusi-
vamente nas unidades da Secretaria Municipal de Finanças. 
§ 3° São criados 143 (cento e quarenta e três) novos cargos 
efetivos de Auditor-Fiscal Tributário Municipal, conforme 
Anexo I desta lei. 
§ 4° Fica criado um cargo de Diretor de Departamento, refe-
rência PFC-04, parte da Tabela PP-I, de livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira. de Au-
ditor-Fiscal Tributário Municipal 

5° Ficam extintos os seguintes cargos: 

CARGO PADRÃO UNIDADE QUANTIDADE FORMA DE PROVIMENTO 

Encarregado 

Serviços 

Eletricidade 

DAI-02 SF 1 (um) 	. Livre provimento em comissão, dentre 

titulares de cargos de Agente de 

Apoio. Lei 11.511194. 

Encarregado 

Tráfego 

DAI-02 

• 

SF 1 (um) 

. 

Livre provimento em comissão, dentre 

titulares de cargos de Agente de 

Apoio. Lei 11.511194. 

Encarregado 

Setor I 

DAI-02 AUD 5303 1 (um) Livre provimento . em comissão pelo 

Secretário, dentre servidores municipais. 

Lei 10.568/88 e 11.511M. 

Encarregado " 

Setor I 

DAI-02 AUD 5302 

• 

1 (um) Livre provimento em comissão pelo 

Secretário, dentre servidores municipais. 

Lei 10.568/88e 11.511/94. 

Encarregado 

Turma 

Conservação 

Construção 

DAI-02 

• 

SF 

• 

1 (um) Livre 	provimento 	em 	comissão, 

dentre titulares de cargos de Agente 

de Apoio. Lei 11.511/94. 

. 

Assistente 

Técnico 	• 

PFC-I SF 

. 

1 (um) 	' Livre provimento em comissão pelo 

Prefeito, dentre os integrantes da 

classe de Inspetor Fiscal, ref. QPF-6 a 

QPF-I 1.  



Seção III. 
Das Atribuições do Auditor-Fiscal Tributário Munidpal 

Art 5 As atividades da Administração Tributária, constitudo-
nalmente definidas como essenciais ao funcionamento do Es-
tado, serão exercidas ealusivamente pelos servidores da car-
reira especifica de Auditor-Fiscal Tributário Municipal, tipica e 
exclusiva de Estado, de nivel supedor. 
Art. C São atribuições do cargo de Auditor-Fiscal Tributário 
Munidpal, observado o Mexo II desta lei: 
I - em caráter exclusivo, relativamente aos impostos de campe-
tenda do Município de São Paulo, às taxas e às contribuições 
administradas pela Secretaria Municipal de Finanças: 
a) constituir o crédito tributário, mediante lançamento, inclu-
sive por emissão eletrônica, proceder à sua revisão de oficio, 
homologar, aplicar as penalidades previstas na legislação e 
procederá revisão das declarações efetuadas peio sujeito pas-
sivo; 
b) controlar, executar e aperfeiçoar procedimentos de audi-
toda, diligência, penda e fiscalização, objetivando verificar o 
cumprimento das obrigações tributarias do sujeito passivo, 
praticando todos os atos definidos na legislação específica, in-
clusive os relativos à busca e à apreensão de livros, docu-
mentos e assemelhados, bem como o de lacrar bens móveis, 
no exercido de suas funçors; 
c) supervisionar. o compartilhamento de cadastros e *informa-
çõ es fiscais com as demais administrações tributárias da 
União, dos Estados e outros Munkipios mediante lei ou con-
vanio; 
d) autorizar e supervisionar o credendamento de usuários de 
sistemas tributários informatizados; 
e) avaliar e especificar os parâmetros de tratamento de infor-
mação, com vistas às atividades de lançamento, arrecadação, 
cobrança e controle de tributos e contribuições 
1) planejar, coordenar, supervisionar e exercer, observada a 
competência especifica de outros órgãos, as atividades de re-
pressão à sonegação fiscal, ocultação de bens, direitos e va-
icereç 

g) desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a 
finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tri-
buto ou a natureza doi elementos constitutivos da obrigação 
tributária, na forma do § r, do ad. 19, desta lei; 
h) analisar, elaborar e proferir decisões, em processos adminis-
trativo-fiscais, nas respectivas esferas de competência, inclu-
sive os relativos ao reconhecimento de direito creditado, à soli-
citação de retificação de dedaração, à imunidade, a quaisquer 
formas de suspensão, exclusão e extinção de créditos tributá-
rios previstos na lei Federal n° 5.172, de 25 de outubro de 
1966, à restituição, ao ressarcimento e à redução de tributos e 
contribuições, bem como participar de órgãos de julgamento 
singulares ou osieglados relacionados à Administração Tribu-
tária; 
I) estudar, pesquisar e emitir pareceres de caráter tributário, in-
clusive em processos de consulta; 
D elaborar minutas de atos normativos e manifestar-se sobre 
projetos de lei referentes a matéria tributária; 
I) supervisionar as atividades de disseminação de informações 
ao sujeito passivo, visando à simplificação do cumprimento 
das obrigações tributarias e à formalização de processos; 
mi elaborar minuta de cálculo de exigência tributada alterada 
por decisão administrativa ou judidab ' 
n) prestar assistência aos órgãos encarregados da represen-
tação judicial do Município; 
o) informar os débitos vencidos e não pagos para a inscrição 
na Dívida Ativa antes do termo prescridonal; 
p) planejar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades 
de fiscalização, arrecadação e de cobrança dos impostos, taxas 
e contribuições; 	• 
q) realizar pesquisa e investigação relacionadas os às atividades 
de inteligência fiscal; 
r) examinar documentos, livros e registros de instituições fi-
nanceiras, referentes a contas de depósitos e aplicações finan-
ceiras de tidiaridade de sujeito passivo para o qual haja pro-
cesso administrativo instaurado ou procedimento fiscal em 
curso, desde que, a quebra do sigilo bancário seja considerada, 
pelo Diretor do Departamento responsável pela fiscalização do 
tributo objeto da verificação, indispensável para a conclusão 
da fiscalização; 	- 
II - em caráter geral, sem prejuio das demais atividades Ine-
rentes às atribuições da Secretaria Municipal de Finanças: 
a) assessorar, em caráter individual ou em grupos de trabalho, 
as autoridades superiores da Secretaria Municipal de Finanças 
ou de outros órgãos da Administração e prestar-lhes assis-
tência especializada, com vista à formulação e à adequação da 
politica tributária ao desenvolvimento econômico, envolvendo 
planejamento, coordenação, controle, supervisão, orientação e 
treinamento; 
b) coordenar, participar e implantar projetos, pianos ou pro- 

- gramas de interesse tia Administração Tributária; 
c) apresentar estudos e sugestões para o aperfeiçoamento da 
legislação tributária municipal e para o aprimoramento ou im-
plantação de novas rotinas e procedimentos; 
d) preparai os atos necessários à conversão de depósitos em 
renda do Munidpio,..bem-assim à autorização para. o levanta- 

mento de depósitos administrativos após as decisões ema- -  
nadas das autoridades competentes; 
e) avaliar e espedficar Sistemas e programas de informática re-
lativos às atividades de lançamento, arrecadação, cobrança e 
controle de tributos e contribuições; 
O avaliar, planejar, promover, executar ou participar de pro- 
gramas de pesquisa, aperfeiçoamento ou de capadtação dos 

reladonados à Administração Tributária; 
g) acossar as informações sobre o andamento de a 	j 

Egha n 
Auditores-Fiscais Tributários Municipais e demais 

dais que envolvam créditos de impostos e contribui s de.,rpeçr, no 	113 u 
competência do Munidpio de São Paulo; 
h) executar atividades com a finalidade de promover,  
preventivas e repressivas relativas à ética e à disciplina bine16::V2 f•-• •-• 
nais dos Auditores-Fiscais Tributados Municipais, vedficaredo„-. 	 - 	 — 
os aspectos disciplinares dos feitos fiscais e de outros 	 — — 
mentos administrativos; 
i) informar processos e demais expedientes administrativos; 
j) realizar análises de natureza contábil, econômica ou finan-
ceira relativas às atividades de competência tributada do Mu-
nicipio; 
I) desenvolver estudos objetivando o acompanhamento, o con-
trole e a avaliação da receita tributária; 
m) exercer as atividades de orientação ao contribuinte quanto 
à interpretação da legislação tributária e ao exato cumpri-
mento de suas obrigações fiscais. 

Seção IV 
Do Provimento dos Cargos de Auditor-Fiscal Tributário Muni-

dPai 

Art. r O ingresso na carreira de Auditor-Fiscal Tributário Mu-
nicipal, observadas as exigências estabelecidas no Anexo I 
desta lei, dar-se-á no Grau "A' da Categoria 1 da Classe I, me-
diante concurso público. 
Parágrafo único. O concurso público será de provas ou de 
provas e títulos, com ou sem subdivisão por árcade especiah-
ração, conforme estabelecido no respectivo edital de abertura, 
de acordo com as necessidades da Administração. 
Art 8° Por ocasião do início de exercido na carreira, os titu-
lares de cargos de Auditor-Fiscal Tributário Municipal deverão 
freqüentar obrigatoriamente curso de formação técnica, com 
duração mínima de 80 (oitenta) horas, a ser ministrado pela 
Administração ou por instituição idônea. 

Seção V 
Do Estágio Probatório 

Art O estágio probatório corresponde ao período de 3 (três) 
anos de efetivo exercido que se segue ao inicio de exercido do 
servidor no cargo de provimento efetivo de Auditor-Fiscal Tri-
butário Municipal 
§ 1'O servidor era estágio probatório, para fins de aquisição 
da estabilidade, será submetido a avaliação especial de de-
sempenho por comissão instituída para essa finalidade, de 
acordo com critérios a serem estabelecidos em decreto. 
§ 2° Durante o período de estágio probatório o Auditor-Fiscal 
Tributário Municipal permanecerá no Grau 'A' da Categoria 1 
da Classe Ida carreira. 
§ 300 servidor que, após o estágio probatório, não adquirir a 
estabilidade será exonerado do cargo. 

Seção VI 
Do Desenvolvimento na Carreira 

Art. 10.0 desenvolvimento do servidor na carreira de Auditor-
Fiscal Tributário Municipal dar-se-á mediante evolução fun-
donal e acesso. 
Art. 11.A evolução funcionai consiste no enquadramento do 
servidor na categoria de referência imediatamente superior 
dentro da mesma classe desde que implementadas as condi-
ções quanto à Avaliação Anual de Atuação e Potencial a que 
se refere o art. 15 e cumprido os loteis-tidos mínimos de efe-
tivo exerddo na categoria em que se encontra, constantes do 
Anexo I desta leL 
§ 1° 0 enquadramento por Evolução Funcionai não constituirá 
impedimento para promoção por meredmento e por antigüi-
dade. 
§r Os Auditores-Fiscais Tributarias Municipais manterão, na 
evolução funcional, o mesmo Grau que detinham na situação 
anterior. 
Art. 12. Para fins de evolução funcional, o termo inicial do 
cômputo do tempo na categoria será a data do início de exer-
cido na categoria. 
Art. 13. Para todos os efeitos desta lei serão consideradas 
como de efetivo exercido: 
1- as hipóteses previstas no art 64 da Lei n° 8.989, de 29 de 
outubro de 1979; 
II - o afastamento para educação continuada; 
111 - o afastamento para exercido de outro cargo previsto no § 
2' do art. 17 da Lei n• 8.645, de 21 de novembro de 1977, com 
a redação dada pelo art. 21 desta lei. 
Art. 14. Acesso é a passagem do servidor da Classe I para a 
Classe II da carreira, mediante concurso de provas e títulos, 
observadas as exigências estabelecidas para a Categoria 1 na 
forma do disposto no Mexo I desta lei. 



r° GPI .0( 
r" 	•-•.* 	• ). 	. • ra 

. .„ 

Seção VII 
Da Avaliação Anual de Atuação e Potencial 

Art. 15. O Auditor-Fiscal Tributário Munidpal será submetido à 
Avaliação Anual de Atuação e Potencial, a ser regulamentada 
em decreto, observando os seguintes aitérios: 
I - capacidade individual de realização de atribuições; 
II - qualidade do trabalho executado; 
III - produtividade em suas tarefas. 
§ lAvallação Anual de Atuação e Potencial é uma sistemática 
de classificação e avaliação, levando-se em conta a formação, 
os conhecimentos, a experiónda, as aptidões, as habilidades. a 
qualidade das realizações e o desempenho de atividades por 
critédos objetivos de atribuição de pontos, esPedfica Para os 
servidores inendonados no art 4 desta lei, de periodiddade 
anual, que tem por objetem 
a) piopidará Administração Tributada banco de dadas com in-
formações individualizadas de seus servidores, para o ade-
quado aproveitamento das caractedsdcas dos mesmos, na aio-
cação de seus remos humanos, visando otimizar o seu resul-
tado, em busca da eficiência tributárir, 
b) fornecer aos avaliados urna precisa idéia do que se espera 
deles, informando-os como estilo atuando emanas funções e, 
se for o caso, corno podem melhorar os aspectos que ainda 
não atingiram a performance esperada; 	• 
c) prover os meios para a evolução funcional do servidor. 
r A Avaliação Anual de Atuação e Potencial é obrigatória e 

será efetuada pela chefia imediata no mês de dezembro de 
cada ano, segundo critérios de atribuição de pontos fixados no 
regulamento de que trata o 'capte. 
§ 3' Da avaliação de que trata este artigo caberá receoso a au-
toridade imediatamente superior á chefia imediata do servidor, 
encerrando a instanda administrativa. 

Seção Vili 
Da Capacitação do Auditor-Fiscal Tributário 

Art. 16. A Administração promoverá ou realizará, obitatatia -
mente, no mínimo 1 (um) aeso de educação continuada por 
ano para os integrantes da carreira de Auditor-Fscal Tributário 
Municipal. 
§ l O titular de cargo de Auditor-Fiscal Tributário Municipal 
não poderá recusar-se a participar de cursos indicados pela 
Administração, exceto se estiver afastado, em licença ou por 
motivo fundamentado, analisado e aceito pela chefia balata. 
§P A infração ao disposto no § 1 °  implicará aplicação de 
pena de repreensão pela cheia Imediata, nos termos do dis-
posto na Lei n•  8.989, de 1979. 

Seção IX 
Do Regime Disciplinar dos Auditores-recais Tributários Munici-
pais 

Art. 17. Além das vedações inerentes à sua qualidade de ser-
vidor público municipal, é ainda vedado ao Auditor-Fiscal Tri-
butário Municipal em atividade exerces, contra os Interesses do 
Munidpio de São Paulo, direta ou indiretamente, mesmo que 
em gozo de licença ou afastamento, com ou seis Prelufar de 
vencimentos, as atividades de assessoria ou consultoria, conta-
bilidade e auditoria, quando tratarem de matéria tributária. 
Art 18. O descumprimento ao disposto no artigo anterior su-
jeitará a servidor às penalidades previstas na Lei n °  8.989, de 
29 de outubro de 1979, nos temos da legislação em vigor. 

--- CAPITULO III 
DAS ATIVIDADES DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Seção I 
Das Prerrogativas 

Art 19. O titular de cargo de Auditor-Fiscal Tributário Muni-
cipal, no exercido de suas funções, terá livre acesso a qualquer 
órgão ou entidade pública ou empresa estatal, estabeleci-
mento empresarial, de prestação de serviços, comercial, indus-
trial imobilláriii agropecuário e instituições financeiras Para 
vistoriar imóveis ou examinar arquivos e equipamentos, eletrô-
nicos ou não, documentos, livros, papeis, bancos de dados-
com efeitos comerciais ou fiscais, e ourai elementos que 
julgue necessários ao desenvolvimento da ação fiscal ou ao 
desempenho de suas atribuições, podendo fazer sua 
apreensão. 
§ 1' O Auditor-Fiscal Tributário Municipal, dentro das suas 
áreas de competência e circunscrição, terá precedência sobre 
os demais setores da Administração. 
§ 2' Para desconsiderar ato ou negódo juridko simulado que 
visem a reduzir o valor do tributo, a evitar ou postergar seu pa-
gamento ou a ocultar os verdadeiros aspectos do fato gerador 
ou a real natureza dos elementos constitutivos da obrigação 
tributada, dever-se-á levar em conta, entre oubas, a ocorrência 
de: 
1- falta de propósito negodal; ou . 
II - abuso de forma. 
§ 3 Considera-se indicativo de falta de propósito negodal a 
opção peia forma mais complexa ou mais onerosa, para os en-
volvidos, entre duas ou mais famas para a pretiro de determi-
nado ato. 
§ 4' Para o efeito do disposto no inciso II do § r, considera-se 
abuso de toma a prática de ato ou negócio jurídico indireto 
que produza o mesmo resultado económico do ato ou negócio 
jurídico dissimulado. 

Art 20. Sem prejuízo dos direitos que a lei assegura aos servi-
dores em geral, são prerrogativas do titular de cago de Au-
(Ror-Fiscal Tributário Municipal, no exercido de suas funções: 
I - auxilio de força pública para o desempenho de suas fun-
ções, nos termos do art 200 da Lei Federai n °  5.172, 

permanência em locais restritos ou estabeleclmer4rs e livre 
acesso a quaisquer vias públicas ou particulares; 
III - exclusão das restrições municipais quanto á 

cargo, conforme regulamento do Poder Executivo; 
V - ressarcimento de despesas com combustivel estaciona-
mento e pedágio, pela utilização de transporte particular em 
diligéndas conforme regulamento. 

Seção II 	 • 
Das Metas de Resultado e de Gratificação de Produtividade 
Fiscal 

• 
Art 21. O art 17 da lei re 8.645, de 21 de novembro de 1977. 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

'Art 17. Será devida, aos Auditores-Fiscais Tributários 
Municipais, peio exercido das atividades da Adminis-
tração Tributária especificas do cargo e peio cumpri-
mento das metas do Programa de Modernização da 
Administração Tributária, a Gratificação de Produtivi-
dade Fiscal, levando-se em conta: 
I - a contribuição individual para as atividades da Ad-
ministradio Tributária, medida em mimem de pontos, 
na frema do inciso Ido art 18 desta lei; 
II- a avaliação do resultado global da Administração .  
Tributária no ~prestem de metas de resultado, me-
dida em número de pontos, na forma do indso II do 
art. 18 desta lei. 
§ 1' O Auditor-Fiscal Tributário Municipal não perderá 
a Gratificação de Produtividade Fiscal quando a legis-
lação considerar Seu afastamento ou licença como de 
efetivo exercido, hipótese em que lhe serão atribuidoe 
I - pontos por dia de afastamento ou licença, em nú- 

mero equivalente à média diária dos pontos efetiva-
mente percebidos nos 3 (três) meses anteriores ao de 
seu afastamento ou licença, na parcela referente à 
contriburolo individual, 

- pontos apuados na conformidade do § 3•  do art. 
18 desta lei, na parcela referente ao cumprimento de 
metas de resultado. 
§ r O Auditor-Fiscal Tributário Municipal, quando vier 
a ocupar cargo de provimento em comissão não exclu-
sivo da careira de Auditor-Fiscal Tributário Municipal. 
fará jus, além das vantagens decorrentes do exercido 
desse cago, à Gratificação de Produtividade 
I - quando estiver prestando serviços no Poder EXeCW 
*V do Munidpio de Sio Paulo, em velar equivalente 
ao cargo de Diretor de Departamento, PFC-04, para os 
cargos de referências DAS-14, DAS-15 ou DAS-16 ou 
de Seaetldo Municipal, referência SM; 
II - quando não estiver prestando serviços no Poder 
Executivo do Miuddpio de Sào Paulo, eis valor equiva-
lente à ocupação do cargo de Diretor de Departa-
mento. PFC-04. quando no exercido de funções de: 
a) Ministro. Secretádo de Fazenda no Estado de São 
Paulo ou Secretário da Receita Federal, 
b) Presidente de autarquias e de sociedades de eco-
nomia mista da União, do Eirado .  de São Paulo e do 
Munidpio de São Paulo. 
§ 3' Os afastamentos para o exercido dos cargos pre-
vistos no inciso lido parágrafo anterior deverão ser 
autorizados peio Prefeito, que poderá delegar esta 
competência, observada a convedinda administrativa 
e o limite máximo de 2,5% (dois e meio por cento) do 
número de Auditores-Fiscais Tnbutárias Municipais em 
atividade, excluídos deste limite. os cargos em co-
missão junto ao Conselho Munidpal de Tributos.' 

Art. 22. O art 18 da Lei a°  8.645. de 21 de novembro de 1977, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

'Art 18. Para os efeitos do disposto no artigo ante-
rior., a apuração da produtividade fiscal lar-se-á, 

.mensal e cumulativamente 
I - peia atribuição de pontos referenbs à contribuição 
individual pare as atividades da Administração Tribu-
tária (RN, segundo critérios a serem babados em re-
gulamento, equhralentes, cada uns, à percentagem de 
0,091% (noventa e um milésimos por cento) aplicada 
sabre o valor do vendmento correspondente ao Pa-
drão QPF-06-A mensalmente, nas seguintes quanti-
dades: 
a) 3.600 (três ma e seiscentos), quando o servidor es-
tiver no exercido de cargo de Auditor-Fiscal Tributário 

. Municipal referências QPF-06 a QPF -12: 	• 
b) 3.800 (três mil e oitocentos), quando o Auditor- 

. Fiscal Tributário Municipal estiver no exercido do 
cargo de provimento em comissão de Chefe de Subdi-
visão, de Assistente Técnico ou de Assistente Técnico 
do Conselho Murddpal de Tdbutos. referência PFC-01: 

vekuios automotores e Isenção do pagamento de 
mento nos logradouros públicos ou em garagens munk~ ; ; 

assisténda judicial em ap5es decorrentes 63 exercido de? 

outubro de 1966; 	 Folha n 	 do 



c) 4.000 (quatro mil), quando o Auditor-Focal Tribu-
tário Municipal estiver no exerddo de cargo de provi-
mento em comissão de Diretor de Divisão, de Assessor 
Técnico. de Conselheiro ou de Representante Fiscal do 
Conselho Municipal de Tributos, referênda PFC-02, ou 
de Assessor de Diretoria, referência PFC-03; 
d) 4.200 (quatro mil e duzentos), quando o Auditor-
Fiscal Tributário Municipal estiver no exerddo de 
cargo de provimento em omissão de Diretor de De-
partamento, referencia PFC-04 ou de Chefe de Repre-
sentação Fiscal do Conselho Municipal de Tributos, re-
ferenda PFC-03; 
II - pela atribuição de pomos referentes ao cumpri-
mento de metas de resultado pelas raridades da Mal-. 
nistração Tributária (Ni%) equivalentes, cada um, à 
percentagem de 0,091% (noventa e um milésimos por 
cento) aplicada sobre o Valor de Referência Tardaria - 
VRT, conforme Anexo III desta lei, não sendo remune-
rados, mensalmente, os pontos excedentes a 3.600 
(três mil e seiscentos), e apurados na forma do § 3° 
deste Migo. 

1* A Gratificação de Produtividade Fiscal será paga 
no final de cada mês, peio valor correspondente à 
soma dos valores nos incisos 1 e 11 do 'caput' deste 
artigo- 

2° Se houver excesso de quantidade de pontos eu 
' relação ao limite de percepção mensal estabdeddo no 

Inciso II do 'tepor, será ele utilizado para a atri-
buição de pontos referentes ao 'ameximeno de metas 
de neadtado dos 12 (doze) meses segintes ao da apu-
rado- • 

3* O número de pontos mensal referente ao cumpri-
mento de metas de resultado (PIPir), que em nenhuma 
hipótese será infedor a zero, será apurado na seguinte 
confonnidade 

• Nne Pm x KAt Mm)1 - Fala onde 
Pm = número de pontos remuneráveis mamo por 
Ines, contorne estabelecido no inciso II deste artigo; 
At= arrecadação obtida po período apurado, como in-
dicado no inciso 1 diste parágrafo:. 

. Mm = valor da meta weirána de resultado de ama-
dação definida para o pendo agrado, como indicado 
no inciso I deste parágmfo; 
Mi = valor da meta ideal de resultado de arrecadação' 
definida para o pedodo aguado, como indicado no in-
dso I deste parágrafo; 
I - a apuração do número de pontos mensal referente 
ao cumprimento de metas de resultado (NP') será efe-
tuada nos seguintes meses • 
a) junho, considerando a arrecadação obtida e as 
metas de arrecadação fixadas para o pelado de ja-
neiro a março do mesmo exercido, para pagamento 
nos meses de julho, agosto e setembio do exercido da 
alagado; 
b) setembro, considerando a arrecadação obtida e as 
metas de arrecadação fixadas para o período de ja-
neiro a junho do mesmo exercício, para pagamento 
nos meses de outubro, novembro e dezembro do exer-
ddo da apiração; 
c) dezembro. considerando &arrecadação obtida e as 
metas de arrecadação fixadas para o período de ja-
neiro a s~ro do mesmo ~io, para pagamento 
nos meou de janeiro, fevereiro e março do exercido 
seguinte ao da apuração;  - 
d) março, considerando a arrecadação obtida e as 
metas de arrecadação fixadas para o período de ja-
neiro a d~ro do exercido imediatamente anterior, 
para pagamento nos meses de abril, maio e junho do 
~o da apuração; 
II - as metas de resultado (Mm e Mi) serão estabde-
ddas pelo Secretario Mtnidpal de Finanças, por exer-
cido civil e distribuidas, cumulativamente, nas pe-. 
dodos tratados no inciso anterior, observados os se-
guintes Partmetrom 
a) o valor da meta mínima de arrecadado (Mm) Para 
cada Modo tratado no Inciso anterior será conespon-
dente à previsão de arrecadação para o respectivo pe-
dodo, calculada na forma do Inciso III deste parágrafo, 
alugado pelos reflexos. positNos ou negativos, da pre-
visão de aescimenm económico sobre cada imposto 
do Munldpitx 
b) as metas de arrecadação (1.1m e Mi) poderão ser re-

. vistas, por meio de uma mestimativa das receitas, caso 
sobrevenham fatos juridicos ou maateconómicos que 
venham a afetar as estimativas anteriormente efe-
tuadaz 

Art 23.0 art 19 da Lei n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, 
alterado por legislação subseqüente, passa a vigorar com a se-
guinte redação: 

'Art 19. A Gratificação de Produtividade Fiscal 
grará os proventos da inatividade, nos kadOS'skaP 0-40  
sentadoria, disponibilidade ou instituiu da pensão, 
após 5 (cinco) anos de recebimento. da seguinte 
forma: 
I - com relação à parcela de contribulçadindiirlduar " 
para as atividades da Administração Tributária, a que .` 
se refere o indso Ido art is, pela média hritiriétici da 
pontuação obtida nos 60 (sessenta) meses,anteriores 
aposentadoria, disponibilidade ou instituição de -
porão, aplicada, para esta finalidade, sobre o venci-
mento correspondente ao padrão em que se encontrar 
o servidor no momento de sua aposentação, disponibi-
lidade ou instituição da pendo; 
li-com   relação à parcela de contribuição ao cumpri-
mento de metas de resuitado global, a que se refere o 
inciso II do art 18, pela média aritmética da pon-
tuação obtida nos 60 (sessenta) meses anteriores à 
aposentadoria, passando o calculo da parcela de pro-
dutMdade a ser feito com base no Valor de Referência 
Tributária - VRT. . 
111 - a previsão de arrecadação de que trata a alínea 

do Inciso anterior deverá considerar a arrecadação 
obtida em cada pedodo tratado no Inciso I deste pará-
grafo, referente ao exercido anterior, corrigido mês a 
mês pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, ou outro indice que venha a substitui-lo, 
até o mês da fixação das metas para o exercido cor-
rente, bem como os efeitos: 
a) da ampliação de base de cálculo ou de aumento de 
etiquetas ou da instituição de novos impostos; 
b) das renúncias de receita, assim consideradas, para 
os efeitos desta lei, a instituição de isenção, anistia, 
remissão, subsídio, crédito presumido, modificação de 
base de cálculo ou alíquota, extinção de impostos; 
c) de qualquer outra alteração que implique em um 
aumento ou redução dos montantes a serem arreca-
dados; 	 • 
N - o número de pontos referente ao cumprimento de 
metas de resultado será atribuído igualmente a todos 
os Auditores-Fiscais Tributários Municipais ativos em 
efetivo exerddo. 
§ 4' A chefia imediata, mediante despacho fundamen-
tado, poderá descontar pontos, da parcela de produti-
vidade fiscal a que se refere o inciso ii, do "caput' 
deste artigo, até o limite de 3.600 (três mil e seis-
tentes), no mês, dos servidores que não 'contribuírem 
para o cumprimento de metas de resultado, prejudi-
cando a eficiência da Administração Tributária, em 
função de deskfia ou negligência, cabendo recurso vo-
luntário à Comissão de Modernização da Adminis-
tração Tributaria 
§ 5° Para os efeitos deste artigo, considera-se como 
arrecadação os valores efetivamente recebidos, ins- 

i 	altos ou não na Divida Ativa, referentes à receita de 
tributos administrados peia Secretaria Municipal de Fi-
nanças, multas, juros e correção monetária a elo reis-
tivos, conforme regulamento da Secretaria Municipal 
de Finanças. 

O Valor da Referência Tributária - VRT, dtado no 
Anexo III, será corrigido no mesmo momento e pelo 
mesmo percentual de reajuste dos valores dos padrões 
de vencimentos dos cargos efetivos da carreira de Au-
ditor-Fiscal Tributário Municipal."(NR) • 
§ 1° Se a aposentação ocorrer na forma do disposto 
nos incisos I e II, do art. 166, da Lei n°8.989, de 29 de 
outubro de 1979, sem que o Auditor-Fiscal Tributado 
Municipal tenha completado. 1 (um) qüinqüênio de 
percepção da parcela da Gratificação de Produtividade 
Fiscal referente à contribuição individual, esta incor-
porar-se-á aos seus proventos propordonalmente ao 
tempo de trabalho efetivamente decorrido. 

4° Se a aposentação ocorrer sem que o Auditor-
Fiscal Tributário Municipal tenha completado 1 (uni) 
qüinqüênio de percepção da parcela da Gratificação de 
Produtividade Fiscal referente à contribuição ao cum-
primento de metas de resultado global, esta incor-
porar-se-á aos seus proventos proporcionalmente ao 
tempo de trabalho efetivamente decorddo. 

Art. 24. Os Auditores-Fiscais Tributários Municipais que, nos 
termos da legislação vigente, alcançarem ou já tenham alcan-
çado a permanência da Gratificação de Função dos cargos de 
provimento era comissão e venham a exercer cargos de hierar-
quia inferior na carreira, farão jus à pontuação da parcela refe-
rente à contribuição individual da Gratificação de Produtivi-
dade Fiscal relativa ao cargo cuja Gratificação de Função 
tornou-se permanente. 
Art. 15. Os Auditores-Fiscais Tributários Municipais aposen-
tados antes da vigência desta lei, bem como os pensionistas, 
farão jus à percepção da parcela de contribuição ao cumpri-
mento de metas de resultado global, de que trata o inciso 11 do 
art. 18 da Lei n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, com a re-
dação dada pelo art. 22 desta lei, pela média mensal da pon-
tuação obtida pelos servidores ativos. 
Parágrafo única (VETADO) 
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Seção 111 
Das Disposições Finais e Transitórias 

. 	. 

Art. 26. A Secretaria Municipal de Finanças avaliará, no prazo 
de 120 (cento e vinte) dias da publicação desta lei, a necessi-
dade de realização de concurso de acesso, de que trata o art. 
14. 
Art. 27. Excepcionalmente, nos meses de janeiro a junho de 
2006, será paga, a titulo de Parcela de cumprimento de metas 
do Gratificação de Produtividade Fiscal, a que se refere o inciso 

do art. 18 da Lei n°8.645, de 21 de novembro de 1977, com 
a redação dada pelo art 22 desta lei, o valor equivalente a 
1.440 (um mil quatrocentos e quarenta pontos) mensais. 
Art. 28. (VETADO) 
Art. 29. As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadai se 
necessário. 
Art. 30.0 Poder Executivo disporá, em decreto, sobre as com-
petências e atribuições, denominação das unidades, bem corno 
a denominação, especificação e requisitos de ocupação, dos 
cargos e funções de confiança da Secretaria Municipal de Fi-
nanças. 
Art. 31. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogados os arte. 2°, 14 e 15 da Lei n°8.645, de 21 de no-
vembro de 1977, os arte. 11,14 e85 e a Tabela do Anexo V da 
Lei n°12.477, de 22 de setembro de 1997. 
PREFEITURA DO MUNICI PIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro 
de 2006, 452° da fundação de São Paulo. ' 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Govímo Municipal, em 24 de ja-
neiro de 2006. 	• 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Mu-
nicipal 	 • 

• 



Anexo I a que se referem os artigos 4°, 7°, 11 e 14 da Lei n° 14.133, de 24 de janeiro de 2006 

&Maça Aral • 
81Maelio Nova 

Deaseilea7M: Carreira de baeta Matai Data minada: Carreira de Andtiar-Firal Tributaria Municipal 
Deateedeapla da 
Cargo 

Te de arpa aderindo Parta da 
Tabela 

Varem da previanala Dateatinale de 
Cimo 

N' da eargoa Raferdaela Perle da 
Tabela 

Forra da padrear 	 . 	• 

Inapetor Fiscal Clame 
1 

Categoria 1 

Categoria 2 

Categoria 3 

Categoria 4 

Inspetor Fatal Clame 
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Tributar 
Mtmicipal 
Clamei 

Categoria 1 

Categoria 2 

Categoria 3 

Categoria 4 

520 

• 

QPF4 

QPF-7 	• 

QPF4 

QPF-9 

PP-111 

• 

Mediante ancora pública de provas ou de provas e titulo.. dentre portadora de 
diplome de ~o atraiu de graduação plena reconhecido pelo atglio competente. 

' 

• 

Enquadramento. exigida a labiliialo sapecitica. 

Emparamento, dentre titulares de carga da Catemtia 1, com no mínimo 3 (triz) 
anca na Categoria e aprovo* na avara° de atuação e potencial, na UM& dee* 
Lei. 

Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 2, com no afaime 4 
(quatro) moa na Categoria e apovadlo na avario de aturao e potencial. na 
forma dera Lei. . 

Enquadramean, dentre titulares de cargos da Categoria 3, com no mínimo 4 
(quatro) anos na Categoria e aprova* na avario de alumao e poremial, na 
forma desta LÀ. 

1S0 

• 

• 

QPF-10 

QPF-I1 

_ QPF-12 

PP-111 Maniato comam de amuo de provas e titula derme titulares 
de cargo' da Categoria 4, Clame 1, com II (onze) anca de 
eletivo exercício na carreira. 

Enqoadraroento, dentro titulam de cargos da Categoria 4, 
Clamei, can no mínimo II (onze) anos de efetivo acercado na 
=mira e titulo da espadana* ou estendo adveratária 
reconhecido na frema da lei, ou araria an atividade' técnico-
ciendfaces ou an atividade* de alua* canianta. , realizada. 
ou referendada pela PM3P, todos madationedos com • 
ameba, totalizando no latimo 360 (temam a aerenta) hora 

Enquadramento, dentre titulara de cagos da Categoria 1, 
Classe II, com no afaimo 4 (quatro) atos na Categoria e titulo 
de orpeciatalo ou extensão ~caiaria reconhecido na 
forma da lei, ou andana em atividades dearreientffras ou em 
atividades de educaçao eantinneda , =ardas no referendada. 
pela PMSP, todos amelackeadna rum a cada totalizando 
no adora '720 (zetecentos e vinte) boina. 

Enquadramento, dentro os titulares de cangai da 
Categoria 2, Classe II, com no mínimo 06 (cinco) anos na 
Categoria .05 (cinco) anos de Cargos em provimento em 
~laico, de chefia, drago, assistência, 
assessommento e outros, exercidos durante a 
permanência na carreira e mestrado ou doutorado ou livre 
docanck na kea de aluagio, reconhecido na /cama da lei 
ou créditos em adoidadas técnico-cientificas ou ern 
atividades da aducegeo continuada nadadas ou 
referendadas pela P1ASP, todos correlacionados com a 
carmine, totalizando no ndriimo 1080 (uni ind e oitenta) 
horas.' . . 

AusfarFlacal 
Taxara 
Municipal 
Clame II 

Categoria 1 

Categoria 2 	, 
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Categoria 3 

. 
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• Anexo II a que se refere o artigo 6° da Lei n° 14.133, de 24 de janeiro de 2006 

Classe 
• 

. 	Atribuições 

. • 

• 

. 	. 

I 

• • 

. • - . 	. 	. 	 . 
Previstas no art. 6° desta Lei, incluindo-se as atividades inerentes aos 
cargos de provimento em comissão de Chefia, Direção de Divisão, 
Assistência • e Assessoramento da- Administração Tributária e 
Representação Fiscal, Conselho Fiscal e Presidência do Conselho 
Municipal de Tributos bem como as de Direção dos Departamentos da 
Administração Tributária. . . 

. 	 . . 	 . • 

• 

• . II 
• 

' 
As 	conferidas 	sus • titulares 	dos 	cargos 	da 	Classe 	I, 	e, 
preferencialmente, 	as 	de 	nível 	mais 	complexo, 	tais 	como 
planejamento, supervisão, coordenação e controle. 

• 

- 
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ANEXO III A QUE SE REFEREM O INCISO II E O PARÁGRAFO 6° DO ARTIGO 18 DA LEI 
N° 8.645, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1977, COM REDAÇÃO DADA PELO ARTIGO 22 
DESTA LEI. 

ANEXO III. 

Valor de Referência Tributáda 
	

R$ 

VRT 
	

1.559,44 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13236 

Total de referências : 1. 

r4.---  
t F c4.; -::::k - 	 . 

Proctszo rt° 1 I{ (1  / 1 g 
1 t  Sortia Msria S. rerf4trki ,,.. 

Nuk.,;....g 

1/1 
Título: LEI No 13.236 07/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza o Executivo a contratar operaçoes de credito interno com o BNDES - Banco Nacional 

de Desenvolvimento Economico e Social, ate o montante de R$ 180.000.000,00, para ser 
aplicado no PMAT - Programa de Modernizaçao da Administraçao Tributaria e da Gestao dos 
Setores Sociais Basicos, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 340/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 13/4/2011 
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Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15356 

Total de referências : 

Título: LEI No 15.356 28/12/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estima a receita e fixa a despesa do Município de São Paulo para o exercício de 2011. 

Projeto: Projeto de Lei No 444/2010 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

[ Back 

httia://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 13/4/2011 
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LEI No 15.356, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2010 
(Projeto de Lei n0  444/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Estima a receita e fixa a despesa do Município de São Paulo para o exercício de 
2011. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 
dezembro de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Esta lei estima a receita e fixa a despesa do Município de São Paulo para o 
exercício de 2011, compreendendo, nos termos do g 5° do art. 137 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo: 
I - o Orçamento Fiscal referente aos Poderes Executivo e Legislativo, órgãos e 
entidades da Administração Direta e Indireta e de seus Fundos Especiais; 
II - o Orçamento de Investimentos das Empresas. 
Parágrafo único. As rubricas de receita e os créditos orçamentários constantes 
desta lei e dos quadros que a integram estão expressos em reais, a preços 
correntes de 2011. 

Seção I 
Do Orçamento Fiscal Consolidado 

Art. 2°. O Orçamento Fiscal dos Poderes do Município, seus Fundos Especiais, 
órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, para o exercício de 2011, 
discriminado nos Anexos desta lei, estima a receita e fixa a despesa em R$ 
35.622.810.875 (trinta e cinco bilhões, seiscentos e vinte e dois milhões, oitocentos 
e dez mil e oitocentos e setenta e cinco reais). 
Art. 3°. A receita total do Orçamento Fiscal, a ser realizada de acordo com a 
legislação em vigor, está orçada segundo as seguintes estimativas: 

RECEITAS CORRENTES 	31.743.126.158 
Receita Tributária 	14.711.435.032 
Receita de Contribuições 	948.312.333 
Receita Patrimonial 821.519.864 
Receita de Serviços 356.235.251 
Transferências Correntes 13.029.247.080 
Outras Receitas Correntes 2.265.166.372 
Receitas Intra-Orçamentárias Correntes 1.220.993.346 
Deduções de Transferências Correntes 	-1.609.783.120 
RECEITAS DE CAPITAL 	3.879.684.717 
Operações de Crédito 	107.300.081 
Alienação de Bens 599.199.900 
Amortização de Empréstimo16.725.771 
Transferências de Capital 1.466.621.136 
Outras Receitas de Capital 1.676.837.829 
Receitas Intra-Orçamentárias de Capital 13.000.000 
TOTAL DA RECEITA 35.622.810.875 

Art. 4°. A despesa do Orçamento Fiscal está fixada com a seguinte distribuição 
institucional: 

Órgão/Descrição 	Valor (em R$) 
PODER LEGISLATIVO/ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
09 Câmara Municipa1453.429.761,00 



10 Tribunal de Contas 	208.300.000,00 
PODER EXECUTIVO/ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
11 Secretaria do Governo Municipal 	553.803.358,00 
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12 Secretaria Municipa 
13 Secretaria Municipa 
14 Secretaria Municipa 
16 Secretaria Municipa 
17 Secretaria Municipa 
18 Secretaria Municipa 
19 Secretaria Municipa 
20 Secretaria Municipa 
21 Secretaria Municipa 
22 Secretaria Municipa 
23 Secretaria Municipa 
24 	Secretaria 	Municipal 	de 

341.673.892,00 
25 Secretaria Municipal de Cultura 337.233.019,00 
27 Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 260.668.836,00 
28 Encargos Gerais do Município 5.649.276.977,00 
30 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho 

131.977.493,00 
31 Secretaria Municipal de Relações Internacionais 	8.544.070,00 
32 Ouvidoria Geral do Município de São Paulo 	3.373.948,00 
34 Secretaria Municipal de Participação e Parceria 	102.710.671,00 
36 Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 

18.079.292,00 
37 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 	256.878.092,00 
38 Secretaria Municipal de Segurança Urbana 	321.836.669,00 
41 Subprefeitura Perus 	25.312.169,00 
42 Subprefeitura Pirituba/Jaraguá 36.320.114,00 
43 Subprefeitura Freguesia/Brasilândia 	34.850.268,00 
44 Subprefeitura Casa Verde/Cachoeirinha 	26.241.513,00 
45 Subprefeitura Santana/Tucuruvi 	29.683.132,00 
46 Subprefeitura Jaçanã/Tremembé 	28.133.674,00 
47 Subprefeitura Vila Maria/Vila Guilherme 	30.329.171,00 
48 Subprefeitura Lapa 	31.640.796,00 
49 Subprefeitura Sé 53.691.324,00 
50 Subprefeitura Butantã 50.143.421,00 
51 Subprefeitura Pinheiros 30.786.639,00 
52 Subprefeitura Vila Mariana 	31.321.240,00 
53 Subprefeitura Ipiranga 33.533.183,00 
54 Subprefeitura Santo Amaro 	35.093.436,00 
55 Subprefeitura Jabaquara 29.919.937,00 
56 Subprefeitura Cidade Ademar 32.755.679,00 
57 Subprefeitura Campo Limpo 	52.939.161,00 
58 Subprefeitura M "Boi Mirim 	66.265.208,00 
59 Subprefeitura Capela do Socorro 	53.028.346,00 
60 Subprefeitura Parelheiros 	24.277.827,00 
61 Subprefeitura Penha 	46.890.067,00 
62 Subprefeitura Ermelino Matarazzo 	26.187.621,00 
63 Subprefeitura São Miguel 	38.288.215,00 
64 Subprefeitura Itaim Paulista 	46.258.421,00 
65 Subprefeitura Mooca 	35.771.201,00 
66 Subprefeitura Aricanduva/Formosa/Carrão 33.570.952,00 
67 Subprefeitura Itaquera 53.154.401,00 
68 Subprefeitura Guaianases 	35.960.161,00 
69 Subprefeitura Vila Prudente/Sapopemba 	39.125.324,00 

de Coordenação das Subprefeituras 	696.846.814,00 
de Planejamento, Orçamento e Gestão 207.094.039,00 
de Habitação 	1.110.312.873,00 
de Educação 	6.978.389.021,00 
de Finanças 	258.471.691,00 
da Saúde/Fundo Municipal de Saúde 5.161.176.516,00 
de Esportes, Lazer e Recreação 280.373.010,00 
de Transportes 1.276.175.088,00 
dos Negócios Jurídicos 185.288.216,00 
de Infraestrutura Urbana e Obras 	1.931.082.369,00 
de Serviços 	1.150.808.063,00 

Assistência 	e Desenvolvimento 	Social 
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70 Subprefeitura São Mateus 	47.266.136,00 	 4 	 .j 

71 Subprefeitura Cidade Tiradentes 	23.058.014,00 
86 Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura 400.000.000,00 
87 Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito 	660.534.490,00 
88 Fundo de Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural 	400.000,00 
89 Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 	8.796.000,00 
90 Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 116.607.246,00 
91 Fundo Municipal de Habitação 55.000.000,00 
93 Fundo Municipal de Assistência Social 602.517.193,00 
94 Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

64.851.518,00 
95 Fundo Especial de Promoção de Atividades Culturais 10.616.000,00 
96 Fundo Municipal de Turismo 	600.000,00 
97 Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano 800.000,00 
98 Fundo de Desenvolvimento Urbano 	161.031.000,00 
99 Fundo Municipal de Iluminação Pública 253.577.704,00 
PODER EXECUTIVO/ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 
01 Autarquia Hospitalar Municipal 773.520.634,00 
02 Hospital do Servidor Público Municipal 189.520.000,00 
03 Instituto de Previdência Municipal de São Paulo 	3.063.738.600,00 
04 Serviço Funerário do Município de São Paulo 116.200.000,00 
80 Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia 	9.831.569,00 
81 Autoridade Municipal de Limpeza Urbana/Fundo Munic. de Limpeza Urbana 

10.000,00 
83 Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo88.058.392,00 
Reserva de Contingência 	1.000.000,00 
TOTAL 35.622.810.875,00 

Seção II 
Do Orçamento de Investimentos das Empresas 

Art. 5 0 • A despesa total das empresas, nela incluída a de investimentos, com 
recursos próprios, de terceiros e do Tesouro Municipal, para o exercício de 2011, 
está fixada em R$ 3.002.992.408,00 (três bilhões, dois milhões, novecentos e 
noventa e dois mil e quatrocentos e oito reais), com a seguinte distribuição: 

Empresas 	Valor (R$) 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET 	735.137.886 
Cia. São Paulo de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos - SPDA 501.000 
Cia. São Paulo de Parcerias - SPP 73.001.000 
Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação - PRODAM 	168.018.344 
São Paulo Urbanismo - SPUrbanismo 	127.460.740 
São Paulo Obras - SPObras 1.140.510.465 
São Paulo Transporte S/A - SPTrans 	503.819.555 
São Paulo Turismo S/A - SPTuris 254.543.418 
TOTAL 3.002.992.408 

Seção III 
Da Autorização para a Contratação de Operação de Crédito 

Art. 60 . Fica o Executivo autorizado a contratar operações de crédito com 
organismos nacionais e internacionais: 
I - até o limite de R$ 85.000.000,00 (oitenta e cinco milhões de reais), para 
desenvolver, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Nacional de Apoio à 
Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros - PNAFM; 
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II - até o limite de R$ 85.000.000,00 (oitenta e cinco milhões tre:. reais) ,  para 
desenvolver o Programa de Modernização da Administração Tributária e da Gestão 
dos Setores Sociais Básicos - PMAT II. 
§ 1°. Os prazos de amortização, a carência, os prazos financeiros e outras 
condições de vencimento e liquidação da operação de crédito a ser contratada 
obedecerão às normas vigentes estabelecidas pelos órgãos gestores dos programas 
e pelas autoridades monetárias federais. 
§ 2°. Em garantia aos empréstimos a serem contratados com organismos 
nacionais, fica autorizada a vinculação de cotas do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS. 
§ 3°. Nos empréstimos a serem contratados com organismos internacionais, em 
contragarantia à garantia da União, fica autorizada a vinculação das cotas de 
repartição constitucional previstas nos arts. 158 e 159 da Constituição Federal, 
complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas em seu art. 156, nos 
termos do § 4° de seu art. 167, bem como outras garantias em direito admitidas. 
§ 4°. Os montantes de que trata este artigo serão atualizados até as datas das 
respectivas contratações das operações de crédito. 
Art. 7°. Nos termos do disposto no inciso III do art. 10 da Lei Federal n 0  11.131, de 
1° de julho de 2005, fica o Executivo autorizado a participar do projeto de melhoria 
em sistemas de iluminação pública, no âmbito do Programa Nacional de Iluminação 
Pública Eficiente - Reluz. 

Seção IV 
Da Autorização para Abertura de Créditos Adicionais Suplementares 

Art. 8°. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais suplementares 
por decreto, nos termos do que dispõe a Lei Federal n 0  4.320, de 17 de março de 
1964, para a Administração Direta, Indireta e seus Fundos Municipais, até o limite 
de 15% (quinze por cento) do total da despesa fixada no art. 2° desta lei, criando, 
se necessário, elementos de despesa e fontes de recurso dentro de cada projeto, 
atividade ou operação especial. 
Art. 9°. Ficam excluídos do limite estabelecido no art. 8° desta lei os créditos 
adicionais suplementares: 
I - abertos com recursos da Reserva de Contingência, em conformidade com o 
disposto no Decreto-Lei Federal n 0  1.763, de 16 de janeiro de 1980; 
II - destinados a suprir insuficiências nas dotações referentes ao serviço da dívida 
pública; 
III - destinados a suprir insuficiências nas dotações dos Fundos Especiais 
decorrentes do recebimento de recursos extraordinários; 
IV -, destinados a suprir insuficiências nas dotações de pessoal, autorizada a 
redistribuição prevista no art. 66, parágrafo único, da Lei Federal n 0  4.320, de 17 
de março de 1964; 
V - destinados à transposição de recursos entre dotações das funções Educação, 
Assistência Social, Saúde e Habitação. 
§ 1°. A abertura de créditos adicionais suplementares será feita mediante a edição 
de decretos do Poder Executivo, devidamente justificados. 
§ 2°. Os recursos destinados ao pagamento do grupo de natureza de despesa de 
pessoal poderão ser remanejados para outras despesas, no último quadrimestre do 
exercício, desde que os eventos que subsidiaram a previsão da despesa de pessoal 
não se concretizem. 
Art. 10. Fica o Poder Executivo, observadas as normas de controle e 
acompanhamento da execução orçamentária, com a finalidade de facilitar o 
cumprimento da programação aprovada nesta lei, autorizado a remanejar recursos, 
no âmbito de cada órgão, entre elementos do mesmo grupo de despesa e entre 
atividades, projetos e operações especiais de um mesmo programa, sem onerar o 
limite estabelecido no art. 8° desta lei. 
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Parágrafo único. Fica a critério do Poder Executivo autorizara abertura de créditos 
adicionais suplementares, mediante portaria dos respectivos Titulares dos Órgãos, - 
exclusivamente para os casos em que o elemento de despesa a ser suplementado 
ou anulado seja da mesma modalidade de aplicação e fonte, devidamente • 
justificados. 
Art. 11. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais suplementares 
à conta de excesso de arrecadação de receitas específicas e vinculadas a 
determinada finalidade, assim como daquelas relativas à fonte 00 - Recursos do 
Tesouro Municipal, nos termos do art. 43 da Lei n 0  4.320, de 17 de março de 1964. 
Art. 12. Fica a Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, observadas as normas de 
controle e acompanhamento da execução orçamentária, em especial o decreto de 
execução orçamentária e financeira, com a finalidade de facilitar o cumprimento da 
programação aprovada nesta lei, autorizada a suplementar, mediante ato próprio, 
sem onerar o limite estabelecido no art. 8 0  desta lei, as dotações do Órgão, desde 
que os recursos sejam provenientes de anulação total ou parcial de suas dotações 
orçamentárias, conforme estabelece o inciso II do art. 27 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, criando, se necessário, elementos de despesa e fontes de 
recursos dentro de cada projeto ou atividade. 
Parágrafo único. Aplicam-se, no, que couber, ao órgão de que trata este artigo, as 
exclusões previstas no art. 9 0  desta lei. 
Art. 13. Ficam as entidades da Administração Indireta autorizadas, por ato próprio, 
a abrir créditos adicionais suplementares em suas dotações, respeitado o limite 
estabelecido no art. 8 0  desta ' lei, calculado sobre o valor consignado, 
individualmente considerado, para cada Autarquia e Fundação, criando, se 
necessário, elementos de despesa e fontes de recursos dentro de cada projeto, 
atividade ou operação especial. 
§ 1 0 . Aplicam-se, no que couber, a cada entidade, as exclusões previstas no art. 9° 
desta lei. 
§ 20 . Os pedidos de adequação orçamentária a que se refere o "caput" deste artigo 
deverão ser analisados pelas Secretarias às quais estejam vinculadas e ratificados 
pela Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Seção V 
Das Disposições Finais 

Art. 14. Para efeito do disposto no art. 9° da Lei Complementar no 101, de 4 de 
maio de 2000, serão preservadas, prioritariamente, as dotações das áreas de 
Educação, Saúde, Habitação e Assistência Social. 
Art. 15. Fica o Poder Executivo autorizado a criar dotação orçamentária para a 
implementação da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana, nos termos da Lei n 0  
13.478, de 30 de dezembro de 2002, e alterações posteriores. 
Art. 16. Esta lei entra em vigor em 1 0  de janeiro de 2011. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de dezembro de 2010, 
4570  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de dezembro de 2010. 
***OBS: Os anexos desta lei serão publicados na íntegra posteriormente 
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LIDO HOJE 

15 JUk 2011 

PRESID NTE 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10143-11 a 

FOtiz 	° 	proc. 
2O 1 ) 

StAlantse Ita¥ 	t‘os Santos 

PARECER N° 
	

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PART CIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0143/11. 

Trata e de projeto •e lei, de autoria do Excelentíssimo Senhor Prefeito Gilberto Kassab, 
que auto • ecutivo a contratar operações de crédito com instituições financeiras 
internacionais e entidades de crédito nacional e internacional, dentre elas o Banco Nacional 
de Desenvolvimento Social — BNDES, a Caixa Econômica Federal — CEF e o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento — BID, para o Programa de Modernização da 
Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos — PMAT e para o 

• Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros — 
PNAFM. 

Segundo a propositura, a medida já foi autorizada pela Lei Orçamentária do exercício de 
2011. Contudo, por força da alteração do inciso III do art. 21 da Resolução n° 43, de 2001, 
pelo art. 3° da Resolução n° 10, de 29 de abril de 2010, ambas do Senado Federal, além da 
inclusão na proposta orçamentária, a operação de crédito deve ser aprovada por lei 
específica. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, posto que amparado nos arts. 13, inciso V e 69, 
inciso X da Lei Orgânica do Município, in verbis: 

Art. 13— Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o 
especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do 
Município, especialmente: 

C-) 

• V — deliberar sobre a obtenção e concessão de empréstimos e operações 
de crédito, bem como sobre a forma e os meios de pagamento; 

Art. 69 — Compete privativamente ao Prefeito, além de outras atribuiç 
previstas nesta Lei: 

X — propor à Câmara Municipal projetos de lei relativos ao plano plurian 
diretrizes orçamentárias, orçamento anual, dívida pública e operações 
crédito; 

A operação de crédito objeto da propositura foi contemplada no orçamento vigente, 
conforme se vê do art. 6° da Lei n° 13.353, de 28 de dezembro de 2010. 

Ressalte-se, por oportuno, que incumbe à Comissão de Finanças e Orçamento, a análise 
acerca da compatibilidade da propositura com a Lei Complementar Federal n° 101/00 — Lei 
de Responsabilidade Fiscal e demais legislações especificas pertinentes, especialmente 
Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so .00v br 
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quanto à obediência dos limites globais e condições para as operações de crédito, cuja 
fixação é de competência privativa do Senado Federal, nos termos do art. 52, inciso VII, da 
Constituição Federal. 

Pelo exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

ipativa, em ()02‘ 1 

ABOU ANNI 
	

DALTON ILVA O 

FLORIANO P SARO 
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\ CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

UNTO No 	 DAS COMISSÕES DE 
O PÚBLICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O 
I N° 14312011 

De autoria do Executivo, o projeto de lei autoriza o Executivo a 

contratar operações de crédito relativas ao Programa de Modernização da 

Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos - PMAT, no 

valor de R$ 85.000.000,00 (oitenta e cinco milhões de reais), e ao Programa 

Nacional de Apoio à Gestão Administrativa - PNAFM, no valor de R$ 

85.000.000,00 (oitenta e cinco milhões de reais), destinadas a financiar 

projetos de investimento para a melhoria da administração das receitas e da 

gestão fiscal, financeira e patrimonial do Município. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se contribuir para uma 

política pública transparente e eficiente na gestão das receitas e do gasto 

público. 

A Comissão de Administração Pública, considerando o elevado 

interesse público de que se reveste a iniciativa, consigna voto favorável ao 

projeto. 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto 

financeiro, nada tem a opor à propositura, visto que as desp 

• 
e 

cre nria de Registro 
• Parlamentar e Revisão 
sas de sua 
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Marta Costa 
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Edir Sales 

arco Aurélio Cunha 

Aníbal Freitas 

Donato 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
1.13/11 

execu ção serão cobertas por dota ções orçamentárias próprias, suplementadas 

se necessárias. 

Sala das Comissões Reunidas, em irlOGin 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

• 	
Antonio anos Rodrigues 

'cardo ixeira 

Celso Jatene 

Francisco Chagas 
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Passemos ao item seguinte. 
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"11 - PL 143/2011, DO EXECUTIVO. Autoriza o Executivo a contratar operações de 

crédito relativas ao Programa de Modernização da Administração Tributária e da Gestão dos 

Setores Sociais Básicos - PMAT e ao Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e 

Fiscal dos Municípios Brasileiros - PNAFM. FASE DA DISCUSSÃO: V. APROVAÇÃO 

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA." 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Peço ao Sr. Secretário que proceda à 

leitura dos pareceres ao PL 143/11. 

- É lido o seguinte: (pareceres ao PL 143/11) 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 143/11 os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. 

Tem a palavra, pela ordem, a nobre Vereadora Juliana Cardoso. 

• A SRA. JULIANA CARDOSO (PT) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, gostaria de 

registrar meu voto contrário ao PL 143/11. 
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Encontra-se em tramitação nessa E. Câmara o 

Projeto de Lei ng 143/11, que autoriza o Executivo a contratar operações de -i, 

crédito relativas ao Programa de Modernização da Administração Tributária e dai 

Gestão dos Setores Sociais Básicos - PMAT e ao Programa Nacional de Apoio 

à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros - PNAFM. 

Em consonância com o disposto no artigo 38 da Le 

Orgânica do Município de São Paulo, solicito passe a referida propositura 

tramitar em regime de urgência, considerando a importância da matéria nelaL 

contida. 	 ffi 
Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestosi 

de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

9Re
/drs  
Urg 143-11 
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Folha n °  i--(C 	do Proc. 

rf.2  --1(4,5pe_  2024, 

Eduard 	amine 
Técnico A ministrativo . 

RF: 11.395 	. 

Painel Eletrônico - Plenário 

Matéria : PROJETO DE LEI N° 143/2011- EXECUTIVO 

Reunião : 
	

219 Sessão Extraordinária 
Data : 
	

04/07/2011 - 18:25:02 às 18:28:30 

Nome do Parlamentar 
ABOU ANNI 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
ADOLFO QUINTAS 
AGNALDO TIMÓTEO 
ALFREDINHO 
ARSELINO TATTO 
ATÍLIO FRANCISCO 
ATTILA RUSSOMANNO 
AURÉLIO MIGUEL 
CARLOS APOLINÁRIO 
CELSO JATENE 
CLAUDINHO DE SOUZA 
CLAUDIO FONSECA 
CLAUDIO PRADO 

ILTON SILVANO 
MINGOS DISSEI 
IR SALES 

•ELISEU GABRIEL 
EVERSON MARCOS DE OLIVEIRA 
FRANCISCO CHAGAS 
GILSON BARRETO 
ANTONIO GOULART 
ÍTALO CARDOSO 
JAMIL MURAD 
JOSÉ AMÉRICO 
JOSÉ FERREIRA (ZELÁ0) 
JOSÉ POLICE NETO 
JOSÉ ROLIM 
JULIANA CARDOSO • 
JUSCELINO GADELHA 
MARCO AURÉLIO CUNHA 
MARTA COSTA 
MILTON FERREIRA 
MILTON LEITE 
GILBERTO NATALINI 
NETINHO DE PAULA 
NOEMI NONATO 
PAULO FRANGE 
QUITO FORMIGA 
ROBERTO TRIPOLI 

ArekLOMÃO PEREIRA DA SILVA 
1111,NDRA TADEU 

SOUZA SANTOS 
TIÃO FARIAS 
TONINHO PAIVA 
USHITARO KAMIA 
VICTOR KOBAYASHI 
WADIH MUTRAN 

Totais da Votação : 

Resultado da Votação : 

Partido 	Voto 
PV 	Sim 
PR 	Sim 
PSDB 	Sim 
PR 	Sim 
PT 	Sim 
PT 	Sim 
PRB 	Sim 
PP 	Sim 
PR 	Sim 
DEM 	Sim 
PTB 	Sim 
PSDB 	Sim 
PPS 	Sim 
PDT 	Sim 
S/ PARTIDO Sim 
DEM 	Sim 
DEM 	Sim 
PSB 	Sim 
PSDB 	Sim 
PT 	Sim 
PSDB 	Sim 
PMDB 	Sim 
PT 	Sim 
PCdoB 	Sim 
PT 	Sim 
PT 	Sim 
S/ PARTIDO Sim 
PSDB 	Sim 
PT 	Sim 
S/ PARTIDO Sim 
DEM 	Sim 
DEM 	Sim 
PPS 	Sim 
DEM 	Sim 
S/ PARTIDO Sim 
PCdoB 	Sim 
PSB 	Sim 
PTB 	Sim 
PR 	Sim 
PV 	Sim 
PSDB 	Sim 
DEM 	Sim 
S/ PARTIDO Sim 
PSDB 	Sim 
PR 	Sim 
DEM 	Sim 
PSDB 	Sim 
PP 	Sim 

SIM 	NÃO 
48 	O 

Aprovado 

TOTAL 
48 
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Sr. Supervisor, 

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na 

219a Sessão Extraordinária, no dia 04 de julho do corrente. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes 

à sanção do respectivo Projeto Legislativo 

• 



; SEGUE_ 
docurnmzl 

mata data 
i-for 

.. 

SealitOS 
rattvo 

Sr. Anderson, 

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica e preparar 

carta de lei. 

Em, 04.07.2011. 

JOSÉ CRI TINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finaliz. do Processo Legislativo 

Sr. Supervisor, 

Providenciado conforme solicitado por V.Sa. 

Em, 04.07.2011. 

ANDERSON RO 71 ' I DE SOUZA 
Técni A 	nis ativo 



• 

CE NETO 
ente 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do Município de São Paulo. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 04 de julho de 2011. 

SGP.23 no 2552/2011 

• Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela 
Câmara em sessão de 04 de julho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 
143/2011, de autoria do Executivo, que autoriza o Executivo a contratar 
operações de crédito relativas ao Programa de Modernização da Administração 
Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos - PMAT e ao Programa 
Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros - 
PNAFM. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

JCSS/rnb 



	

fittenad Coo/ 	do Santos 

	

Técnico A 	iotrntivo 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 04 DE JULHO DE 

2011. Cópia extraída de fls. no 03/05 do Processo. (PROJETO DE LEI No 143/11). 

(Executivo). Autoriza o Executivo a contratar operações de crédito relativas ao 

Programa de Modernização da Administração Tributária e da Gestão dos Setores 

Sociais Básicos - PMAT e ao Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa 

e Fiscal dos Municípios Brasileiros - PNAFM. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 

PAULO decreta: Art. 1 0  Fica o Executivo autorizado a contratar operações de 

crédito com instituições financeiras internacionais e entidades de crédito nacional 

e internacional, dentre elas o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social - BNDES, a Caixa Econômica Federal - CEF e o Banco Interamericano de 

Desenvolvimento - BID, cujos recursos serão aplicados na execução do 

Programa de Modernização da Administração Tributária e da Gestão dos Setores 

Sociais Básicos - PMAT, no valor de até R$ 85.000.000,00 (oitenta e cinco 

milhões de reais), e do Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e 

Fiscal dos Municípios Brasileiros - PNAFM, no valor de até R$ 85.000.000,00 

(oitenta e cinco milhões de reais), destinados a financiar projetos de 

investimento para a melhoria da administração das receitas e da gestão fiscal, 

financeira e patrimonial do Município. § 1 0  As taxas de juros, os prazos, as 

comissões e os demais encargos serão os vigentes à época das contratações dos 

respectivos empréstimos, admitidos pelo Banco Central do Brasil, para registro 

de operações da espécie, obedecidas as demais prescrições e normas aplicáveis 

à matéria. § 2 0  Os orçamentos do Município consignarão, anualmente, os 

recursos necessários ao atendimento das despesas relativas a amortização, juros 

1 



do NOCOSSO 

de 

Rosmari Cury 
Téc9. 

Santos 
trativo, 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
e demais encargos decorrentes das operações de crédito autorizadas nos termos 

do "caput" deste artigo. § 3 0  Os recursos provenientes das operações de crédito 

serão consignados como receita no orçamento do Município, ficando a Secretaria 

Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão autorizada a adotar as 

providências que se façam necessárias. Art. 2 0  Para assegurar o pagamento 

integral das operações de crédito contratadas com a CEF e o BNDES nos termos 

desta lei, fica o Executivo autorizado a ceder ou dar em garantia, por qualquer 

forma em direito admitida, os direitos e créditos relativos ou resultantes das 

cotas ou parcelas da participação do Município na arrecadação da União, bem 

como das suas receitas próprias, na forma do disposto, respectivamente, no art. 

159, inciso I, alíneas "b" e "d", e art. 158, ambos da Constituição Federal. 

Parágrafo único. A cessão ou constituição de garantia em favor da CEF deverá 

atender às condições usualmente praticadas por aquela instituição financeira, 

incluindo, dentre outras, as seguintes prescrições: I - caráter irrevogável e 

irretratável; II - cessão dos direitos e créditos a título "pro solvendo", ficando a 

quitação condicionada ao efetivo recebimento dos valores cedidos pelo credor; 

III - sub-rogação automática da vinculação em garantia ou da cessão sobre os 

direitos e créditos que venham a substituir os impostos previstos no art. 159, 

inciso I, alíneas "b" e "d", da Constituição Federal, no caso de sua extinção, 

assim como em relação aos novos fundos que sejam criados em substituição; IV 

- outorga de poderes ao credor para cobrar e receber diretamente da União, ou 

do banco centralizador que faça as vezes de seu agente financeiro, os direitos e 

créditos dados em garantia, até o montante necessário ao pag ento integral 

2 
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de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.- 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
das parcelas da dívida vencidas e não pagas, incluindo os respectivos acessórios, 

no caso de inadimplemento do Município; V - outorga de poderes ao credor para 

cobrar e receber diretamente da União, ou do banco centralizador que faça as 

vezes de seu agente financeiro, os direitos e créditos que tenham sido objeto de 

cessão, na data de vencimento das parcelas da dívida de responsabilidade do 

Município, até o limite do valor devido, incluindo os respectivos acessórios. Art. 

3 0  As operações de crédito externas de que trata esta lei serão garantidas pela 

União Federal. § 1 0  Para obter as garantias da União, visando as contratações de 

operações de crédito externas, fica o Executivo autorizado a prestar 

contragarantias ao Tesouro Nacional. § 2 0  As contragarantias de que trata o § 1 0  

deste artigo compreendem a cessão de: I - direitos e créditos relativos a cotas 

ou parcelas da participação do Município na arrecadação da União, na forma do 

disposto no art. 159, inciso I, alíneas "b" e "d", da Constituição Federal, ou 

resultantes de tais cotas ou parcelas transferíveis de acordo com os preceitos da 

Constituição Federal; II - receitas próprias do Município previstas no art. 158 da 

Constituição Federal, nos termos do § 4 0  de seu art. 167. Art. 4 0  Esta lei entrará 

O BARRETO 
tivo 	, extraí a 

RAFAEL N 
em vigor na data de sua publicação. Eu, 	Técn 

presente cópia fielmente do original. Eu, 

conferi. São Paulo, 04 de julho de 2011. S inalizaçã 

ERI 
A mis 

E SOUZA 
tivo 	 a 

do Processo 

ERS 
Té 

JosÉ tiINÕ SOUZA SANTOS 	 C 
Legislativo, Supervisor de Finalizaçâo do Proc. Legislativo . Visto, 

OBERTO DA SILV 
ecretário de Apoio Legislativo , Secretário 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 04 de julho de 2011. 

Recebi ofício SGP-23 no 2552, de 04/07/11, 

encaminhando ao Exmo. Sr. Prefeito cópia autêntica da lei decretada pela 

Câmara, relativa ao Projeto de Lei no 143/11, de autoria do Executivo. 

• 
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LEI No i5590 DE 06 DE d,u_auo 
	DE 2011. 

Autoriza o Executivo a contratar 
operações de crédito relativas ao 
Programa de Modernização da 
Administração Tributária e da Gestão 
dos Setores Sociais Básicos - PMAT e 
ao Programa Nacional de Apoio à 
Gestão Administrativa e Fiscal dos 
Municípios Brasileiros - PNAFM. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 04 de julho de 2011, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica o Executivo autorizado a contratar operações de 
crédito com instituições financeiras internacionais e entidades de crédito nacional 
e internacional, dentre elas o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social - BNDES, a Caixa Econômica Federal - CEF e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID, cujos recursos serão aplicados na execução do 
Programa de Modernização da Administração Tributária e da Gestão dos Setores 
Sociais Básicos - PMAT, no valor de até R$ 85.000.000,00 (oitenta e cinco 
milhões de reais), e do Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e 
Fiscal dos Municípios Brasileiros - PNAFM, no valor de até R$ 85.000.000,00 
(oitenta e cinco milhões de reais), destinados a financiar projetos de 
investimento para a melhoria da administração das receitas e da gestão fiscal, 
financeira e patrimonial do Município. 

§ 10  As taxas de juros, os prazos, as comissões e os demais 
encargos serão os vigentes à época das contratações dos respectivos 
empréstimos, admitidos pelo Banco Central do Brasil, para registro de operações 
da espécie, obedecidas as demais prescrições e normas aplicáveis à matéria. 

§ 20  Os orçamentos do Município consignarão, anualmente, os 
recursos necessários ao atendimento das despesas relativas a amortização, juros 
e demais encargos decorrentes das operações de crédito autorizadas nos termos 
do "caput" deste artigo. 

§ 3 0  Os recursos provenientes das operações de crédito serão 
consignados como receita no orçamento do Município, ficando a Secretaria 

1 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão autorizada a adotar as 
providências que se façam necessárias. 

Art. 2 0  Para assegurar o pagamento integral das operações de 
crédito contratadas com a CEF e o BNDES nos termos desta lei, fica o Executivo 
autorizado a ceder ou dar em garantia, por qualquer forma em direito admitida, 
os direitos e créditos relativos ou resultantes das cotas ou parcelas da 
participação do Município na arrecadação da União, bem como das suas receitas 
próprias, na forma do disposto, respectivamente, no art. 159, inciso I, alíneas 
"b" e "d", e art. 158, ambos da Constituição Federal. 

Parágrafo único. A cessão ou constituição de garantia em favor da 
CEF deverá atender às condições usualmente praticadas por aquela instituição 
financeira, incluindo, dentre outras, as seguintes prescrições: 

I - caráter irrevogável e irretratável; 
II - cessão dos direitos e créditos a título "pro solvendo", ficando 

a quitação condicionada ao efetivo recebimento dos valores cedidos pelo credor; 
III - sub-rogação automática da vinculação em garantia ou da 

cessão sobre os direitos e créditos que venham a substituir os impostos previstos 
no art. 159, inciso I, alíneas "b" e "d", da Constituição Federal, no caso de sua 
extinção, assim como em relação aos novos fundos que sejam criados em 
substituição; 

IV - outorga de poderes ao credor para cobrar e receber 
diretamente da União, ou do banco centralizador que faça as vezes de seu 
agente financeiro, os direitos e créditos dados em garantia, até o montante 
necessário ao pagamento integral das parcelas da dívida vencidas e não pagas, 
incluindo os respectivos acessórios, no caso de inadimplemento do Município; 

V - outorga de poderes ao credor para cobrar e receber 
diretamente da União, ou do banco centralizador que faça as vezes de seu 
agente financeiro, os direitos e créditos que tenham sido objeto de cessão, na 
data de vencimento das parcelas da dívida de responsabilidade do Município, até 
o limite do valor devido, incluindo os respectivos acessórios. 

Art. 3 0  As operações de crédito externas de que trata esta lei 
serão garantidas pela União Federal. 

§ 1 0  Para obter as garantias da União, visando as contratações de 
operações de crédito externas, fica o Executivo autorizado a prestar 
contragarantias ao Tesouro Nacional. 

§ 20  As contragarantias de que trata o § 1 0  deste artigo 
compreendem a cessão de: 

I - direitos e créditos relativos a cotas ou parcelas da participação 
do Município na arrecadação da União, na forma do disposto no art. 159, inciso I, 
alíneas "b" e "d", da Constituição Federal, ou resultantes de tais cotas ou 
parcelas transferíveis de acordo com os preceitos da Constituição Federal; 
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II - receitas próprias do Município previstas no art. 158 da 

Constituição Federal, nos termos do § 4 0  de seu art. 167. 

Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 04 de julho de 2011. 

O Presidente, • 

JCSS/rnb 

• 
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Conforme publicação ocorrida no DOC de 07/07/2011, pág. 01, col. i a,  foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 15.390, DE 06 DE JULHO DE 2011. 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 11/07/2011. 

nret-là0 
JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS 

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 
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